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PREGÃO ELETRONICO SRP: 030/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 455/2026 
EDITAL Nº 052/2026 

 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS DE EXPEDIENTE E DIDÁTICOS, DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES 

OPERACIONAIS E PEDAGÓGICAS DO MUNICÍPIO DE LAPÃO/BA. 
 

 

 
LOCAL E DATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 11/11/2026 às 09:00h. 
Portal https://bnccompras.com/Home/Login 
Horário: 09:00h (Brasília) 
Tempo de disputa: 10 (dez) minutos mais o tempo aleatório do sistema. 
Início da sessão pública de disputa: 11/11/2026– 09:00h. 
Intervalo entre lances: não poderá ser inferior a cinco segundos. 
Tipo de Disputa: Modo de disputa aberto. 
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO UNITÁRIO 
Valor da Contratação: R$ 1.740.204,08 
Tipo de encerramento da disputa: Randômico. 
Orçamento: Sigiloso SIM () NÃO (X) 
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EDITAL Nº 052/2026 

PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 030/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 455/2026 

 
O AGENTE DE CONTRATAÇÃO (PREGOEIRO) DO MUNICIPIO DE LAPÃO, no uso de suas atribuições, torna 

público, que fará realizar a licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento 

MENOR PREÇO UNITARIO, por meio de Registro de Preço para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FUTURA 

E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE E DIDÁTICOS, DESTINADOS A SUPRIR AS 

NECESSIDADES OPERACIONAIS E PEDAGÓGICAS DO MUNICÍPIO DE LAPÃO/BA, conforme descrito neste 

edital e seus anexos, em conformidade com o Processo Administrativo nº. 455/2026.O processo será regido pelas 

disposições legais e condições estabelecidas no presente Edital, pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

nº 11.462, de 31 de março de 2023 e DECRETO N° 221, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2023 e DECRETO Nº 223 DE 20 DE 

DEZEMBRO DE 2023. 

 
Data da sessão: 11/11/2026; 
Horário: 09:00h (Brasília) 
Local: https://bnccompras.com/Home/Login 
 
1. DO OBJETO:  
O presente pregão para Registro preço para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE E DIDÁTICOS, DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES 

OPERACIONAIS E PEDAGÓGICAS DO MUNICÍPIO DE LAPÃO/BA. conforme especificações constantes no 

Termo de Referência - ANEXO I, parte integrante deste edital;  

1.1.  A licitação será realizada por item; 
1.2. O objeto do presente Edital deverá ser entregue em conformidade ao estabelecido no Termo de Referência - 

Anexo I do presente Edital; 

1.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente motivada, nos termos do artigo 83, da Lei nº 14.133/21. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1.  As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões serão nos termos dos 
art.82 e seguintes da Lei nº 14.133/21, do art. 62 e seguintes do Decreto Municipal nº 223 de 20 de dezembro de 
2023, bem como nos termos que constam da minuta de Ata de Registro de Preços e do item 9 do presente edital. 
 
2.2 DAS ATUALIZAÇÕES PERIÓDICAS E DO CANCELAMENTO DA ATA E DO PREÇO REGISTRADO 

2.2.1. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou 
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal 
como pactuado, nos termos do disposto na norma contida no § 5° do art. 82 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

2.2.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado. 

2.2.3 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 
dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas. 

2.2.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação obtida originalmente na licitação. 

mailto:cpl@lapao.ba.gov.br
http://www.lapao.ba.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

ESTADO DA  BAHIA 
P R E F E I T U R A   M U N I C I P A L  D E   L A P Ã O 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SAEP 
CNPJ 13.891.528/0001-40 

 

 
Av. Justiniano de C. Dourado, s/n – Centro – CEP 44.905-000 
Fone: (74) 99926-3809 
E-mail: cpl@lapao.ba.gov.br  -  www.lapao.ba.gov.br  

P
ág

in
a3

 

2.2.5. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem formalizado 
contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços 
contratados. 

2.2.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor requerer, 
antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente 
que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e 
desde que atendidos os seguintes requisitos: 

2.2.6.1 a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor ou prestador signatário 

da ata de registro de preços; 

 

2.2.6.2 a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração 

desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e da 

Administração Pública; 

 

2.2.6.3 seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de planilha 

de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis 

nas condições inicialmente pactuadas. 

2.2.6.4 A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor ou 
prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação a respeito 
do pedido. 

2.2.6.5 Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato superveniente, 
o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo 
valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades 
administrativas previstas em lei e no edital. 

2.2.6.6 Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no § 2° deste artigo, o órgão gerenciador poderá 
convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o 
fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata. 

2.2.6.7 Comprovada a desatualização dos preços registrado decorrente de fato superveniente que prejudique o 
cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos valores 
praticados no mercado. 

2.2.6.8 Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

2.2.6.9 Liberado o fornecedor na forma do § 5° deste artigo, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes 
do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras 
ou dos serviços, pelo preço atualizado. 

2.2.6.10. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições ofertadas 
por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos 
preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 

2.2.6.11 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro 
de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa. 
 
2.3. DO CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO 

2.3.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor: 
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I. for liberado; 

 

II. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

 

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

 

IV. sofrer sanção prevista no inciso VI do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 

 

V. não aceitar o preço revisado pela Administração. 

2.3.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

I. pelo decurso do prazo de vigência; 

II. pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

III. por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas 

na ata, devidamente demonstrado; e 

IV. por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

2.3.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
Parágrafo único. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no prazo de 
5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação. 
 
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema Eletrônico 

de Licitações do BNC, por meio do sítio https://bnc.org.br/. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.3.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no 

item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação; 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o microempreendedor individual - 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6 Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mailto:cpl@lapao.ba.gov.br
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mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

3.6.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

3.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 

os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10 O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou 

da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
 
3.13.  CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

3.13.1. Prazo de entrega: 

3.13.2. O prazo de entrega dos itens que serão fornecidos é de 15 (quinze) dias úteis contados do 

recebimento da Ordem de Fornecimento, Autorização ou documento equivalente; 
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3.13.3. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo, o fornecedor poderá solicitar prorrogação 

da entrega, ficando a cargo da área demandante acolher a solicitação, desde que não haja prejuízo no 

abastecimento da rede, ressalvado situações de caso fortuito e força maior, conforme disposto no inciso 

V, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

3.14. Do local e horário de entrega: 

3.14.1. Os itens deverão ser entregues em horário comercial, conforme informações de endereço descrito 

na ordem de fornecimento emitida pela administração pública, sendo o endereço para entrega o 

Almoxarifado Central, localizado no Centro Administrativo do Município, Av. Justiniano de Castro Dourado, 

s/n – Bloco B – Centro – de segunda – feira a sexta-feira das 08:00h às 12:00h e das 14:00h ás 17:00h.  

 

3.15. Das condições de recebimento: 

3.15.1. Todos os itens do objeto do presente registro de preços deverão ser fornecidos de acordo com as 

especificações constantes na ordem de fornecimento, no termo de referência e na proposta; 

3.15.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades; 

3.15.3. Os produtos serão recebidos provisoriamente em até 10 (dez) dias úteis, de forma sumária, no ato 

da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e pela fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes na nota de empenho, no termo de referência e na 

proposta.  

3.15.4. Os produtos serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do 

recebimento provisório.  

 

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

4.1.1 Valor unitário e valor total do item; 

4.1.2 Marca (se houver); 

4.1.3 Fabricante; (se houver) 

4.1.4 Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo nos termos do item 1 do termo de referência. 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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4.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 

tributação pelo Simples Nacional. 

4.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

4.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 

a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 

do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do 

contrato. 

V. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor item. 

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
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5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10 (centavos). 

5.8 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 

registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.9 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.10 Adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.10.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

5.10.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

5.10.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.10.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.10.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

5.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar.  

5.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 
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5.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.17.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.18.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

5.18.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.18.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

5.18.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

5.18.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

5.18.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.18.2.2 Empresas brasileiras; 

5.18.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.18.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

5.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 
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5.19.4 O Agente de Contratação (Pregoeiro) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. 

5.19.5 É facultado ao Agente de Contratação (Pregoeiro) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação (Pregoeiro) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta 
 

VI. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação (Pregoeiro) verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1 SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores;  

6.1.2 Consolidada do TCU - https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/;   

6.1.3 Poderá ainda o agente de contratação em sessão emitir a respectiva consulta. 

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente 

de Contratação (Pregoeiro) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros.  

6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação (Pregoeiro) verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

os itens 3.5 deste edital. 

6.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido,  o Agente de Contratação 

(Pregoeiro) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1 Contiver vícios insanáveis; 

6.6.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.6.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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6.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

6.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 

que comprove: 

6.7.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro 

lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 

da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.9.1 O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas 

com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 

como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários. 

6.10 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que 

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

6.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

VII. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos previstos neste edital necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

7.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 

do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4 Os documentos serão apresentados em original; por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 

competente ou por servidor do município de Lapão, ou ainda publicações em órgão da imprensa oficial. A autenticação 
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dos documentos por cartório digital deve atender aos art. 22 e 23 do Provimento nº 100 do CNJ sob pena de não 

atender ao art. 70 da Lei 14.1333/21 e consequentemente sua inabilitação. 

7.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação, não poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, a empresa convocada para apresentação de qualquer documento deverá anexar 

conforme solicitado. 

7.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 

e em outras normas específicas. 

7.8 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64) 

7.9.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e Atualização de documentos cuja validade 

tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.10 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.11 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação (pregoeiro) 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

7.12 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.13 Habilitação Jurídica A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante 

exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à 

comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício 

da atividade a ser contratada, a ser demonstrada por: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus atuais administradores, e documentos de identificação dos sócios; 

b)  A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado no subitem anterior, devendo vir 

acompanhado de todas as alterações posteriores, caso houver. 

c) Registro Comercial, no caso de empresário individual; 

d) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual; 
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e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

8.18.1.1 Habilitação Fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes 

requisitos: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

8.18.1.1 A licitante que se enquadrar no regime diferenciado e favorecido, previsto na Lei Complementar nº. 

123/06, e que possuir restrição na comprovação da regularidade fiscal, disposta nas alíneas do subitem 8.18.1 

deste edital, terá sua habilitação condicionada à regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito, em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data da sessão pública que a declarar detentora da melhor 

oferta. 

8.18.1.2 O prazo citado no subitem 8.18.1.1 deste edital, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, A CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO, desde que seja requerido pela licitante durante o 

transcurso do respectivo prazo (consoante a alteração introduzida pela Lei Complementar nº147/2014). 

8.18.1.3 O benefício de que trata o subitem 8.18.1.1 deste edital, não eximirá a licitante de apresentar na sessão 

pública todos os documentos exigidos para efeito da comprovação da regularidade fiscal, ainda que 

possua alguma restrição. 

8.18.1.4 - A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das penalidades previstas neste edital. 

8.18.2   Qualificação Econômico-Financeira - A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a 

aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser 

comprovada de forma objetiva, mediante apresentação da seguinte documentação: 

I - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, limitado a apresentação do balanço do último exercício social no caso 

da pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02(dois) anos. 

II - O Microempreendedor Individual – MEI está dispensado de apresentar a documentação referente ao 
subitem I, entretanto deverá comprovar a condição de Microempreendedor Individual – MEI 
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III - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de 

que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58 da Lei nº 11.101 de 09 de 

fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

8.18.3 Qualificação Técnica 

 I - Atestado de capacidade técnica, comprovando o ramo de atividade compatível com o objeto desta 

licitação, emitido por órgão público ou pessoa jurídica/física de privado de reconhecida idoneidade, 

devidamente registrado no conselho profissional competente para o objeto. 

 
9. Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes à matriz ou à filial (razão social e 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS). 

9.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir do recebimento da notificação enviada pelo Município (correspondência com aviso de recebimento), 

para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro 

de preços. 

9.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item (ns), as 

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços. 

9.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada. 

9.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

9.8 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei 14.133/2021, bem 

como poderá ser renovado os quantitativos registrados após a demonstração da vantajosidade. 

9.9 A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada por Servidor ou Comissão 

Especial, designadas pelo Prefeito, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

da mesma, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
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10. DA FORMA DE PAGAMENTO DO PRAZO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO 

10.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de quinze dias úteis para fins de 
liquidação, prorrogáveis por igual período mediante motivação. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 
30 dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, mediante crédito em conta corrente em nome da 
empresa fornecedora, na instituição bancária apontada pela mesma. 
10.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar Administração Municipal, localizada na Av. Justiniano de Castro 
Dourado, 135 – Bloco B – Centro Administrativo a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com 
a respectiva ordem de fornecimento, devendo ser emitida em nome do Município de LAPÃO e conter o número da 
ordem de fornecimento correspondente. 
10.3. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter 
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
10.4Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão de Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, em vigor; 
10.5 Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
10.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu 
período de validade. 
10.7 Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho (CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhista) dentro de 
seu período de validade. 
10.8 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor. 
10.9 O valor do IR e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com a decisão proferida 
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral nº 1.293.453 e na 
Ação Cível Originária nº 2897 e de acordo com o Decreto Municipal nº251 de 08 de setembro de 2024, ou informar a 
isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda 
e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente ao serviço/fornecimento. 
 
10.10 O valor do ISS incidente sobre os serviços de construção civil, para fins de retenção na fonte, deverá observar 
a Lei Complementar Municipal nº 050, de 10 de dezembro de 2025. 
 
 
10.11 CRITÉRIOS DE REAJUSTE E DE REVISÃO: 

10.11.1 De acordo com o Art. 3º da Lei Federal Nº. 10.192, de 14 de março de 2001, os contratos em que seja parte 
órgão ou entidade Administrativa Pública direta ou indireta da União, Estados, Distrito Federal e dos Municípios, serão 
reajustados ou corrigidos monetariamente de acordo com as disposições desta Lei, e, no que com ela não conflitarem, 
da Lei Federal Nº. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
10.11.2 os preços contratuais serão reajustados com base nos índices setoriais da Fundação Getúlio Vargas – FGV de 
acordo com a seguinte fórmula: 

R = P0 x  { (L1 - L0) / L0} 
P1 = P0 + R 
Onde: 
 R = Valor do reajustamento; 
 P0 = Valor do preço básico a ser reajustado; 

L1 = Índice setorial da Fundação Getúlio Vargas referente ao mês de reajuste; 
L0 = Índice setorial da Fundação Getúlio Vargas referente a data base da proposta 
e na eventualidade do índice deixar de existir, será adotado automaticamente o 
índice que venha a substituí-lo. 

  P1 = Valor do preço reajustado; 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

11.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no setor de Licitações do 

Município de Lapão e as publicações serão dadas por meio do Diário Oficial do Município (DOM), endereço eletrônico:  

https://www.lapao.ba.gov.br/diario_oficial. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo o Agente de Contratação (Pregoeiro) durante o certame; 

12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

12.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
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12.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação 

12.1.5 Fraudar a licitação 

12.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1 Advertência;  

12.2.2 Multa; 

12.2.3 Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2 As peculiaridades do caso concreto 

12.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15%do valor do 

contrato licitado. 

12.4.2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 

30%do valor do contrato licitado. 

12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
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direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 

da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail: 

cpl@lapao.ba.gov.br ou protocolo físico no Protocolo Municipal, localizado no centro administrativo desta Prefeitura. 

13.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5 Acolhida à impugnação será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo o Agente de Contratação (Pregoeiro). 

14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

- DF. 

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

14.9 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

endereço eletrônico http://lapao.ba.gov.br/transparencia/compras/licitacoese, 

https://bnccompras.com/Home/Login. 

14.10 É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante 

certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP–Brasil). 

14.11 O encerramento da presente licitação será realizado nos termos do art. 71 da Lei 14.133/21. 

14.12 Em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos, itens objeto do registro de preço, 

poderá ocorrer atualização dos preços registrados, mediante pesquisa de preços atualizada, planilhas de composição 

de custos e documentos que julgar necessários a comprovação dos preços. 

14.13 Prefeito Municipal compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, 

mediante ato escrito e fundamentado.  

14.14 A anulação do Pregão induz à da Ata de Registro de Preços e à do contrato.  

14.15 Os licitantes ou fornecedores não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado 

no cumprimento do contrato.  

14.16 É facultado o Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou 

de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.  

14.17 Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste edital, prevalecerão as últimas. 

 

15. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) E ANTICORRUPÇAO: 

15.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. § 6º. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
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notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios 

ou abusos.  

15.2. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável e estruturado (LGPD, 

art. 25)  

15.3. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD.  

15.4. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 041 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional.  

15.5. O Contratado deverá, caso receba qualquer comunicação de qualquer pessoa em relação ao 

Processamento de Dados Pessoais do Contratante (incluindo Titulares dos Dados ou autoridades de proteção 

de dados): (i) Notificar o Contratante no prazo de 1 dia útil após o seu recebimento; (ii) Fornecer toda 

assistência razoavelmente solicitada pelo Contratante para permitir que este responda a respectiva solicitação; 

e (iii) Não responder solicitações diretamente sem autorização por escrito do Contratante.  

15.6. O Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias para a 

proteção dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, perdas, alterações, 

divulgação ou acesso não autorizados, sem prejuízo do cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas 

leis de proteção de dados aplicáveis. O Contratado deverá assegurar que qualquer pessoa autorizada a 

processar os Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigações contratuais de confidencialidade. 

15.7. A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, de contratação e de 

execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas. 

15.8. “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;  

15.9.  “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

credenciamento ou de execução de contrato.  

15.10. “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais credenciados, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão credenciador, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não-competitivos;  

15.11. “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação no processo de credenciamento ou afetar a execução do 

contrato;  

15.12. “Prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, na hipótese de financiamento, parcial ou 

integral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista na cláusula  

15.13. deste contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção. 

16. DOS ANEXOS 

16.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.2. ANEXO I - Termo de Referência 

16.3. ANEXO II – Modelo da Proposta 

16.4. ANEXO III – Declaração de enquadramento de Microempresa e empresa de pequeno porte 

16.5. ANEXO IV – Declaração Unificada 
16.6. ANEXO V Minuta da Ata de Registro de Preços 
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LAPÃO-BA, 23 de outubro de 2026. 
 
 

 
 

MARCIO ANTONIO MESSIAS DA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

Data Prefeitura Municipal de Lapão/BA 

14/10/2026 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 

Secretaria Municipal de Assistência Social; 

Secretaria Municipal de Saúde; 

 

Secretaria Municipal de Administração e   

Planejamento; 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transporte;  

Secretaria Municipal de Finanças; 

Secretaria Municipal de Esporte e Turismo; 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Irrigação e 

Agropecuária; 

Secretaria Municipal de Governo.  

 

 
1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a Contratação de empresa para futura e 

eventual aquisição de materiais de expediente e didáticos, destinados a suprir as necessidades 

operacionais e pedagógicas do município de Lapão/Ba, nos termos da tabela abaixo e conforme 

condições e exigências estabelecidas neste documento: 
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Seq Código Descrição detalhada Unid. 
Valor 
Unit. 

 
 
 

Qtde. Valor Tot. 

1 164554 

ALFINETE, CORPO EM AÇO NIQUELADO COM CABEÇA DE VIDRO 
COLORIDO, COMPRIMENTO: 31 MM, ESPESSURA: 0,55 MM, CX C/ 
50 UND. EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO. CX R$ 4,23 110 R$ 465,30 

2 164555 

ALMOFADA, PARA CARIMBO, EM TECIDO, ENTINTADA NA COR AZUL 
E VERMELHA, ESTOJO PLÁSTICO, DIMENSÕES: COMPRIMENTO 
MÍNIMO 11,0 CM E MAXIMO 13,0 CM X LARGURA MÍNIMA 7,0 CM E 
MÁXIMA 10,0 CM. EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO. UND R$ 5,00 40 R$ 200,00 

3 168837 

APAGADOR DE QUADRO BRANCO, CORPO PLÁSTICO, COM FELTRO, 
DIMENSÕES 140 MM (COMPRIMENTO) X 50 MM (LARGURA) X 40 
MM (ALTURA), DESIGN ERGONÔMICO, PEGA FIRME E 
CONFORTÁVEL, FELTRO 100% LÃ, ÓTIMA PAGABILIDADE E 
DURABILIDADE,  FUNCIONA TAMBÉM COMO ESTOJO PARA 
GUARDAR DOIS MARCADORES.EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 4,50 25 R$ 112,50 

4 175216 
APONTADOR DE PLÁSTICO,  PARA LÁPIS, 1 ENTRADA, LÂMINA EM 
AÇO, AFIADA, PARAFUSADA E RESISTENTE, PCT COM 12 UND. PCT R$ 3,00 58 R$ 174,00 

5 168839 

ARGILA, PARA USO DIDÁTICO, ESPECIALMENTE HIDRATADA COM 
ÁGUA, PARA TRABALHOS ESCOLARES E ARTESANAIS. PRODUTO DE 
EXCELENTE QUALIDADE E PUREZA, PENEIRADO NA FONTE, SEM 
QUALQUER  OBSTÁCULO PARA OBTENÇÃO DE UM TRABALHO 
PERFEITO E ALTA QUALIDADE, MATERIAL PARA SER USADO COM 
CRIANÇA ATÉ 5 ANOS DE IDADE, PACOTE DE 1 KG. CORES: BRANCA 
E MARROM. COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA 
DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE NO 
MÍNIMO 06 MESES A PARTIR DA ENTREGA DO PRODUTO KG 250 KG R$ 7,30 63 R$ 459,90 

6 164558 

ARQUIVO DE MESA, MALETA PLÁSTICA EM POLIPROPILENO COM 10 
PASTAS SUSPENSAS, GRAMPOS PLÁSTICOS, VISORES E ETIQUETAS, 
FÁCIL MONTAGEM. UND R$ 118,75 80 R$ 9.500,00 

7 168840 

AVENTAL  INFANTIL,   SEM MANGAS,GOLA EM V,  AMARRAÇÃO NAS 
COSTAS,DIMENSÕES 375 X 370MM, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 11,00 35 R$ 385,00 

8 164560 

BARBANTE EM FIBRA DE 100% ALGODÃO, COM 8 (OITO) FIOS 
TRANCADOS. EMBALAGEM: ROLO COM 200 G,EMBALAGEM COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. RL R$ 7,53 140 R$ 1.054,20 

9 164561 

BASTÃO DE COLA QUENTE, DIMENSÃO 11,2 MM X 300 MM, PARA 
APLICAÇÃO EM PISTOLA ELÉTRICA. COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE NO MÍNIMO 06 MESES A 
PARTIR DA ENTREGA DO PRODUTO.EMBALAGEM COM 50 BASTÕES, 
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 63,44 180 R$ 11.419,20 

10 164562 

BASTÃO DE COLA QUENTE, DIMENSÃO 7,5 MM X 300 MM, PARA 

APLICAÇÃO EM PISTOLA ELÉTRICA. COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE NO MÍNIMO 06 MESES A 
PARTIR DA ENTREGA DO PRODUTO.EMBALAGEM COM 50 BASTÕES, 
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 26,14 180 R$ 4.705,20 

11 164563 

BLOCO ADESIVO, PAPEL LEMBRETE, COLORIDO 38MMX50MM. 
EMBALAGEM COM 4 BLOCOS, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. PCT R$ 3,48 650 R$ 2.262,00 

mailto:cpl@lapao.ba.gov.br
http://www.lapao.ba.gov.br/


 
 

ESTADO DA  BAHIA 
P R E F E I T U R A   M U N I C I P A L  D E   L A P Ã O 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SAEP 
CNPJ 13.891.528/0001-40 

 

 
Av. Justiniano de C. Dourado, s/n – Centro – CEP 44.905-000 
Fone: (74) 99926-3809 
E-mail: cpl@lapao.ba.gov.br  -  www.lapao.ba.gov.br  

P
ág

in
a2

4
 

12 164564 

BLOCO, DE PAPEL, PARA RASCUNHO, COLORIDO, AUTO ADESIVO, 
DIMENSÕES 76MM X 102 MM, PAPEL SULFITE. EMBALAGEM: BLOCO 
COM 100 FOLHAS, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO . UND R$ 3,05 475 R$ 1.448,75 

13 164565 

BOLA, DE SOPRAR, LISA, TAMANHO 07, NA CORES VARIADAS, 
ELABORADOS COM LÁTEX DE BORRACHA NATURAL. EMBALAGEM: 
PACOTE COM 50 UNIDADES, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO. PCT R$ 7,37 740 R$ 5.453,80 

14 164566 

BORRACHA MACIA E SUAVE, PARA QUALQUER GRADUAÇÃO DE 
GRAFITE, APAGA LÁPIS E LAPISEIRA , MEDINDO 
APROXIMADAMENTE: 5,4X 2,4X 1CM E 22,6 GR, CAIXA COM 24 
UNIDADES, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO. CX R$ 14,50 95 R$ 1.377,50 

15 169332 
CADERNO COM ESPIRAL DE 1/4, CAPA DURA, COM 96 FOLHAS, 
DIMENSÕES 209 X 147MM.  UN R$ 6,20 100 R$ 620,00 

16 164568 

CADERNO PARA DESENHO,A4,CAPA DURA COM ENCADERNAÇÃO EM 
WIRE-O O 50 FOLHAS EM PAPEL OFF-SET 150 GRAMAS O MEDIDA 
31 X 22 CENTÍMETROS O IDEAL PARA ANOTAÇÃO, DESENHOS E 
PROJETOS . CAPA SOMENTE COM DESENHO COLORIDO DE 
PAISAGENS E/OU LUGARES, SEM APOLOGIA A RELIGIÃO, ÍDOLOS 
ARTÍSTICOS, ESPORTES, PAÍSES ETC, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 5,06 165 R$ 834,90 

17 164569 

CADERNO UNIVERSITÁRIO ESPIRAL, 10 MATÉRIAS, 200 FOLHAS 
PAUTADAS NA COR BRANCA, CAPA SOMENTE COM DESENHO 
COLORIDO DE PAISAGENS E/OU LUGARES, SEM APOLOGIA A 
RELIGIÃO, ÍDOLOS ARTÍSTICOS, ESPORTES, PAÍSES ETC, 
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 16,08 370 R$ 5.949,60 

18 164570 

CADERNO, ESPIRAL ¼ 96 FOLHAS,CAPA FLEXÍVEL,TAMANHO DO 
CADERNO :142MMX203MM OU 14CM X 20CM, CAPA SOMENTE COM 
DESENHO COLORIDO DE PAISAGENS E/OU LUGARES, SEM 
APOLOGIA A RELIGIÃO, ÍDOLOS ARTÍSTICOS, ESPORTES, PAÍSES 
ETC, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 3,90 215 R$ 838,50 

19 175217 
CADERNO, PROTOCOLO DE CORRESPONDÊNCIA, CAPA DURA, TAM 
153MM X 216MM, 52 FOLHAS, INDICAÇÃO DO FABRICANTE UND R$ 8,56 240 R$ 2.054,40 

20 169333 

CAIXA ARQUIVO, DE PLASTICO ONDULADO, PARA ARQUIVO DE 
DOCUMENTOS DIVERSOS. GRAMATURA 435G/M².DIMENSÕES: 365 
X 140X255MM GRAMATURA:435G/M²ESPESSURA:2,8. CX/ 25 UNID, 
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CX R$ 141,89 1200 R$ 170.268,00 

21 164573 CAIXA P/ ARQUIVO MORTO PAPELÃO (344X125X237).  UN R$ 8,59 1400 R$ 12.026,00 

22 164574 

CAIXA, ARQUIVO PARA DOCUMENTOS, POLIONDA EM 
POLIETILENO, NA COR AZUL E VERMELHA. MEDIDA INTERNA: 
390X180X294MM CONSIDERADAS DE VINCO A VINCO. MEDIDA 
EXTERNA: 394X185X300MM. CX COM 25UND. CX R$ 110,50 1200 R$ 132.600,00 

23 168842 

CALCULADORA DE MESA EMBORRACHADA (12 DIG.) - 
LEGIBILIDADE: DISPLAY GRANDE 12 DÍGITOS, 2 FONTES DE 
ENERGIA: BATERIA E SOLAR, AUTO- DESLIGA, INCLINAÇÃO DO 
VISOR. DIMENSÕES :  ALTURA: 149  LARGURA: 12 CM,EMBALAGEM 
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 15,94 200 R$ 3.188,00 

24 164576 

CALCULADORA, DIGITAL, PORTÁTIL, CAPACIDADE 12 (DOZE) 
DÍGITOS, COM AS 04 (QUATRO) OPERAÇÕES BÁSICAS, RAIZ 
QUADRADA, PORCENTAGEM, CORREÇÃO PARCIAL E TOTAL, 
INVERSÃO DE SINAIS, MEMÓRIA, BATERIA A LUZ SOLAR. UND R$ 16,75 155 R$ 2.596,25 

25 164577 

CANETA ESFEROGRÁFICA: PONTA FINA DE 0.8 MM,TAMPA 
VENTILADA EM CONFORMIDADE COM PADRÃO ISO,CORPO 
HEXAGONAL, TUBO CILÍNDRICO SEXTAVADO TRANSPARENTE 
INCOLOR, COM RESPIRADOR LATERAL, TINTA AZUL À BASE DE 
CORANTES ORGÂNICOS E SOLVENTES, RESINAS TERMOPLÁSTICAS, CX R$ 39,13 145 R$ 5.673,85 
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PONTA DE LATÃO E ESFERA DE TUNGSTÊNIO, VALIDADE MÍNIMA 
DE UM ANO E GARANTIA DE TROCA SEM PRAZO ESTABELECIDO, 
CAIXA COM 50 UNIDADES, FABRICADAS NO BRASIL OU SE 
FABRICADA DO EXTERIOR APRESENTAR RELATÓRIO DE ENSAIO 
OBEDECENDO AS NORMAS TÉCNICAS DE QUALIDADE EM USO PELO 
INMETRO OU ABNT. COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE NO MÍNIMO 06 MESES A PARTIR DA ENTREGA 
DO PRODUTO. 

26 164580 

CANETA ESFEROGRÁFICA: PONTA MÉDIA DE 1,00 MM,TAMPA 
VENTILADA EM CONFORMIDADE COM PADRÃO ISO,CORPO 
HEXAGONAL, TUBO CILÍNDRICO SEXTAVADO TRANSPARENTE 
INCOLOR, COM RESPIRADOR LATERAL, TINTA AZUL À BASE DE 
CORANTES ORGÂNICOS E SOLVENTES, RESINAS TERMOPLÁSTICAS, 
PONTA DE LATÃO E ESFERA DE TUNGSTÊNIO, VALIDADE MÍNIMA 
DE UM ANO E GARANTIA DE TROCA SEM PRAZO ESTABELECIDO, 
CAIXA COM 50 UNIDADES, FABRICADAS NO BRASIL OU SE 
FABRICADA DO EXTERIOR APRESENTAR RELATÓRIO DE ENSAIO 
OBEDECENDO AS NORMAS TÉCNICAS DE QUALIDADE EM USO PELO 
INMETRO OU ABNT. COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE NO MÍNIMO 06 MESES A PARTIR DA ENTREGA 
DO PRODUTO, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO. CX R$ 47,00 130 R$ 6.110,00 

27 164579 

CANETA ESFEROGRÁFICA: PONTA MÉDIA DE 1,00 MM,TAMPA 
VENTILADA EM CONFORMIDADE COM PADRÃO ISO,CORPO 
HEXAGONAL, TUBO CILÍNDRICO SEXTAVADO TRANSPARENTE 
INCOLOR, COM RESPIRADOR LATERAL, TINTA PRETA À BASE DE 
CORANTES ORGÂNICOS E SOLVENTES, RESINAS TERMOPLÁSTICAS, 
PONTA DE LATÃO E ESFERA DE TUNGSTÊNIO, VALIDADE MÍNIMA 
DE UM ANO E GARANTIA DE TROCA SEM PRAZO ESTABELECIDO, 
CAIXA COM 50 UNIDADES, FABRICADAS NO BRASIL OU SE 
FABRICADA DO EXTERIOR APRESENTAR RELATÓRIO DE ENSAIO 
OBEDECENDO AS NORMAS TÉCNICAS DE QUALIDADE EM USO PELO 
INMETRO OU ABNT. CX R$ 47,25 100 R$ 4.725,00 

28 164578 

CANETA ESFEROGRÁFICA: PONTA MÉDIA DE 1,00 MM,TAMPA 
VENTILADA EM CONFORMIDADE COM PADRÃO ISO,CORPO 
HEXAGONAL, TUBO CILÍNDRICO SEXTAVADO TRANSPARENTE 
INCOLOR, COM RESPIRADOR LATERAL, TINTA VERMELHA À BASE 
DE CORANTES ORGÂNICOS E SOLVENTES, RESINAS 
TERMOPLÁSTICAS, PONTA DE LATÃO E ESFERA DE TUNGSTÊNIO, 
VALIDADE MÍNIMA DE UM ANO E GARANTIA DE TROCA SEM PRAZO 
ESTABELECIDO, CAIXA COM 50 UNIDADES, FABRICADAS NO BRASIL 
OU SE FABRICADA DO EXTERIOR APRESENTAR RELATÓRIO DE 
ENSAIO OBEDECENDO AS NORMAS TÉCNICAS DE QUALIDADE EM 
USO PELO INMETRO OU ABNT. CX R$ 47,49 75 R$ 3.561,75 

29 164581 

CANETA PARA CD/DVD, MARCADOR PERMANENTE, PONTA MÉDIA 

7,0MM, PARA PLÁSTICOS, ACRÍLICOS, VINIL E VIDROS, CAIXA COM 
12 UNIDADES. AZUL, VERMELHO, VERDE E PRETO. CX R$ 41,59 70 R$ 2.911,30 

30 164582 

CARTOLINA, DUPLEX, GRAMAGEM DO PAPEL: 250 G/M² TAMANHO: 
50 X 70 MM, CORES VARIADAS, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UN R$ 1,18 1190 R$ 1.404,20 

31 164583 

CARTOLINA,CORES MISTAS 150G, 50X66CM, PACOTE COM 100 
FOLHAS, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO. PCT R$ 90,00 1170 R$ 105.300,00 

32 164584 
CLASSIFICADOR PLÁSTICO COM ELÁSTICO 1 CM COM 10 
UND.CORES VARIADAS. PCT R$ 22,90 700 R$ 16.030,00 
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33 164585 
CLASSIFICADOR PLÁSTICO COM FURO COM 10 UND. CORES 
VARIADAS. PCT R$ 20,00 700 R$ 14.000,00 

34 164586 

CLIPS Nº.0/0: CAIXA C/100 UNIDADES, PRODUZIDO EM ARAME DE 
AÇO, TEM POR FINALIDADE PRENDER PAPÉIS, FILMES,PLÁSTICOS E 
OUTROS, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO. CX R$ 2,79 380 R$ 1.060,20 

35 164587 

CLIPS Nº.2/0: CAIXA C/100 UNIDADES, PRODUZIDO EM ARAME DE 
AÇO, TEM POR FINALIDADE PRENDER PAPÉIS, FILMES,PLÁSTICOS E 
OUTROS, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO. CX R$ 3,55 380 R$ 1.349,00 

36 164588 

CLIPS Nº.3/0: CAIXA C/100 UNIDADES, PRODUZIDO EM ARAME DE 
AÇO, TEM POR FINALIDADE PRENDER PAPÉIS, FILMES,PLÁSTICOS E 
OUTROS, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO. CX R$ 4,04 380 R$ 1.535,20 

37 164589 

CLIPS Nº.4/0: CAIXA C/100 UNIDADES, PRODUZIDO EM ARAME DE 
AÇO, TEM POR FINALIDADE PRENDER PAPÉIS, FILMES, PLÁSTICOS 
E OUTROS, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO. CX R$ 5,00 380 R$ 1.900,00 

38 164590 

CLIPS Nº.6/0: CAIXA C/100 UNIDADES, PRODUZIDO EM ARAME DE 
AÇO, TEM POR FINALIDADE PRENDER PAPÉIS, FILMES, PLÁSTICOS 
E OUTROS, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO CX R$ 5,54 380 R$ 2.105,20 

39 164591 

CLIPS Nº.8/0: CAIXA C/25 UNIDADES, PRODUZIDO EM ARAME DE 
AÇO, TEM POR FINALIDADE PRENDER PAPÉIS, FILMES,PLÁSTICOS E 
OUTROS, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO CX R$ 2,99 410 R$ 1.225,90 

40 168843 

COLA COLORIDA, 23G, COM 6 CORES,  BICO APLICADOR,MATERIAL 
NÃO TÓXICO CORES COM BRILHO INTENSO, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE NO MÍNIMO 06 MESES A 
PARTIR DA ENTREGA DO PRODUTO.CX C/ 12 UND, EMBALAGEM 
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CX R$ 69,54 80 R$ 5.563,20 

41 168844 

COLA COM GLITER, COLORIDA, 23G, COM 6 CORES,  BICO 
APLICADOR,MATERIAL NÃO TÓXICO CORES COM BRILHO INTENSO, 
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE NO 
MÍNIMO 06 MESES A PARTIR DA ENTREGA DO PRODUTO.CX C/ 12 
UND, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CX R$ 27,55 85 R$ 2.341,75 

42 164594 

COLA EM BASTÃO,20G, EM TUBO PLÁSTICO, BASE GIRATÓRIA, NÃO 
TÓXICA, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE NO 
MÍNIMO 06 MESES A PARTIR DA ENTREGA DO 
PRODUTO.EMBALAGEM COM 6 UND,EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. PCT R$ 7,68 115 R$ 883,20 

43 164595 

COLA PARA ISOPOR E E.V.A 90GR,COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE NO MÍNIMO 06 MESES A PARTIR DA ENTREGA 

DO PRODUTO, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO. UN R$ 3,74 150 R$ 561,00 

44 168845 

COLA, LIQUIDA A BASE DE P.V.A., BRANCA, PARA USO EM PAPEL, 
CERÂMICA, TECIDO, ARTESANATO. EMBALAGEM: FRASCO 
PLÁSTICO COM 90G COM BICO ECONOMIZADOR, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE NO MÍNIMO 06 MESES A 
PARTIR DA ENTREGA DO PRODUTO. EMBALAGEM C/ 12  UNID, 
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CX R$ 20,76 85 R$ 1.764,60 

mailto:cpl@lapao.ba.gov.br
http://www.lapao.ba.gov.br/


 
 

ESTADO DA  BAHIA 
P R E F E I T U R A   M U N I C I P A L  D E   L A P Ã O 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SAEP 
CNPJ 13.891.528/0001-40 

 

 
Av. Justiniano de C. Dourado, s/n – Centro – CEP 44.905-000 
Fone: (74) 99926-3809 
E-mail: cpl@lapao.ba.gov.br  -  www.lapao.ba.gov.br  

P
ág

in
a2

7
 

45 168846 

COLA, LIQUIDA, A BASE DE P.V.A., BRANCA, PARA USO EM PAPEL, 
CERÂMICA, TECIDO, ARTESANATO. EMBALAGEM: FRASCO 
PLÁSTICO COM 40G, COM BICO ECONOMIZADOR, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,  DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE NO MÍNIMO 06 MESES A PARTIR DA ENTREGA DO 
PRODUTO. EMBALAGEM C/ 12  UNIDADES, EMBALAGEM COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CX R$ 21,98 75 R$ 1.648,50 

46 168847 

CORRETIVO LÍQUIDO A BASE DE ÁGUA, INODORO, ATÓXICO, EM 
FRASCO COM  18 ML, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE NO MÍNIMO 06 MESES A PARTIR DA ENTREGA 
DO PRODUTO  CX COM 12 UNID, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CX R$ 22,50 100 R$ 2.250,00 

47 164599 

ENVELOPE COLORIDO CARTA 80 G/M²- 114MM X 162 MM, CORES 
VARIADAS. CX C/ 100 UND, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.  CX R$ 49,39 210 R$ 10.371,90 

48 164600 

ENVELOPE CONVITE COLORIDO 80 G/M²- 162MM X 229 MM , 
CORES VARIADAS. CX C/ 100 UND, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.  CX R$ 66,25 190 R$ 12.587,50 

49 164601 

ENVELOPE SACO: 90G, 240X340, PRODUZIDO COM PAPEL KRAFT 
AMARELO OURO 80 G/M, CAIXA COM 250 UNIDADES, EMBALAGEM 
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.  CX R$ 91,50 210 R$ 19.215,00 

50 164602 

ENVELOPE SACO: 90G, 240X340, PRODUZIDO COM PAPEL KRAFT 
BRANCO 80 G/M, CAIXA COM 250 UNIDADES, EMBALAGEM COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.  CX R$ 86,48 200 R$ 17.296,00 

51 164603 

ESTILETE GRANDE PLÁSTICO. SUPER AUTOMÁTICO, COM LÂMINA 
DE AÇO, DE APROXIMADAMENTE 12MM, DE ALTA QUALIDADE. 
CAIXA COM 12UND, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO.  CX R$ 16,35 100 R$ 1.635,00 

52 164604 

ESTILETE PEQUENO, PLÁSTICO. SUPER AUTOMÁTICO, COM LÂMINA 
DE AÇO, DE APROXIMADAMENTE 9MM, DE ALTA QUALIDADE. CAIXA 
COM 12 UND, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO.  CX R$ 18,05 75 R$ 1.353,75 

53 164605 
ETIQUETA AUTO ADESIVA, MANUAL DIMENSÕES 60X30MM, COR 
BRANCA. EMBALAGEM ROLO COM 1000 UNIDADES. RL R$ 27,89 100 R$ 2.789,00 

54 164606 

ETIQUETA, AUTO-ADESIVA, COMPATÍVEL COM IMPRESSORA INKJET 
E LASER, DIMENSÕES 50,8 X 101,6 MM, COR BRANCA. EMBALAGEM: 
CAIXA COM 25 FOLHAS, CADA UMA COM 10 ETIQUETAS, 
TOTALIZANDO 250 UNIDADES, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CX R$ 12,83 182 R$ 2.335,06 

55 164607 

EXTRATOR DE GRAMPO, TIPO ESPÁTULA, INOX CROMADO, 
TAMANHO APROXIMADO 14,5CM, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 1,99 180 R$ 358,20 

56 168848 

FITA ADESIVA COLORIDA  - TIPO DUREX - COMPRIMENTO X 
LARGURA 10 M X 12 CM EMBALAGEM: 10 PACOTES - NAS CORES : 
AZUL, VERDE, AMARELO, BRANCO , VERMELHO, PRETO PCT R$ 8,90 600 R$ 5.340,00 

57 168849 

FITA ADESIVA COLORIDA  - TIPO DUREX - COMPRIMENTO X 
LARGURA 40 M X 45 CM - EMBALAGEM : 05 UNIDADES - CORES : 
AZUL, VERDE, AMARELO, BRANCO , VERMELHO CLARO UND R$ 34,10 250 R$ 8.525,00 

58 164608 
FITA CREPE MEDINDO 19X 50, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UN R$ 3,41 250 R$ 852,50 

59 164609 

FITA PLÁSTICA DECORATIVA 2 CM - AMARELO, VERDE BANDEIRA, 
VERMELHO, AZUL ROYAL, MARROM, PRETO, LILÁS, LARANJA, PINK, 
ROSA, BRANCO, VERDE CLARO E SALMON. 50 METROS RL R$ 7,20 130 R$ 936,00 

mailto:cpl@lapao.ba.gov.br
http://www.lapao.ba.gov.br/


 
 

ESTADO DA  BAHIA 
P R E F E I T U R A   M U N I C I P A L  D E   L A P Ã O 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SAEP 
CNPJ 13.891.528/0001-40 

 

 
Av. Justiniano de C. Dourado, s/n – Centro – CEP 44.905-000 
Fone: (74) 99926-3809 
E-mail: cpl@lapao.ba.gov.br  -  www.lapao.ba.gov.br  

P
ág

in
a2

8
 

60 164610 

FITA PLÁSTICA DECORATIVA 4 CM - AMARELO, VERDE BANDEIRA, 
VERMELHO, AZUL ROYAL, MARROM, PRETO, LILÁS, LARANJA, PINK, 
ROSA, BRANCO, VERDE CLARO E SALMON. 50 METROS RL R$ 20,19 130 R$ 2.624,70 

61 164611 

FITA, ADESIVA, MULTI USO, FILME DE POLIETILENO REFORÇADO, 
DIMENSÕES MÍNIMAS 48 MM X 50M, RESISTENTE A UMIDADE 
EMBALAGEM: ROLO,PCT COM 04 UND, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. PCT R$ 13,64 195 R$ 2.659,80 

62 164612 

FOLHAS EM EVA, CORES VARIADAS, GRAMATURA: 2 
MM,DIMENSÕES A X L: 600 X 400 MM, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 2,61 770 R$ 2.009,70 

63 164613 

GLITTER DOURADO, CX C/ 12 UND USADO EM ROUPAS, 
MAQUIAGENS, TRABALHOS ESCOLARES E ETC.MATERIAL: PVC, 
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO 5G. CX R$ 44,28 120 R$ 5.313,60 

64 164615 

GRAMPEADOR ALICATE GRAMPEIA ATÉ 30 FOLHAS, ESPAÇO DE 55 
MM PARA AS FOLHAS, DIMENSÕES: 19 X 2X 8 CM, EMBALAGEM 
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 24,98 180 R$ 4.496,40 

65 164616 

GRAMPEADOR MÉDIO DE MESA; CAPACIDADE PARA ATÉ 25 FOLHAS 
75 GRAMAS; RESERVATÓRIO PARA ½ PENTE DE GRAMPOS; 
BIGORNA DE DUAS FUNÇÕES;CORPO PLÁSTICO E BASE 
EMBORRACHADA, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO. UND R$ 15,60 190 R$ 2.964,00 

66 168850 

GRAMPEADOR, GRAMPEIA ATÉ 100 FOLHAS, ESPAÇO DE 70 MM 
PARA AS FOLHAS, DIMENSÕES:  28,7 X 7,6 X 18,5CM, EMBALAGEM 
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 62,49 90 R$ 5.624,10 

67 164618 

GRAMPEADOR, TIPO PISTOLA, COMPATÍVEL COM USO DE GRAMPOS 
106/4, 106/6 E 106/8 MM, UTILIZADO EM TAPEÇARIA, MOVEIS, 
SILK-SCREEN, FIXAÇÃO DE CARTAZES E DECORAÇÃO. CAPACIDADE 
DE CARGA MÍNIMA 01 (UM) PENTE DE 100 GRAMPOS. EMBALAGEM 
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 47,50 6 R$ 285,00 

68 164620 

GRAMPO PARA GRAMPEADOR, MATERIAL METAL, TRATAMENTO 
SUPERFICIAL GALVANIZADO, TAMANHO 23/6, 23/8, 23/10, 23/13, 
23/17, 23/20 E 23/24. CX C/ 5.000 UND, EMBALAGEM COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.  CX R$ 14,88 95 R$ 1.413,60 

69 164619 

GRAMPO PARA GRAMPEADOR, MATERIAL METAL, TRATAMENTO 
SUPERFICIAL GALVANIZADO, TAMANHO 26/6, CX C/ 5.000 UND, 
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CX R$ 4,04 180 R$ 727,20 

70 164621 

GRAMPO PARA GRAMPEADOR, MATERIAL METAL, TRATAMENTO 
SUPERFICIAL GALVANIZADO, TAMANHO23/13, CX C/ 5.000 UND, 
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.  CX R$ 18,64 75 R$ 1.398,00 

71 164622 
GRAMPO TRILHO PLÁSTICO, CAPACIDADE PARA ARMAZENAR 
APROXIMADAMENTE 300 FOLHAS. EMBALAGEM COM 50 UND.  CX R$ 8,72 55 R$ 479,60 

72 164623 

GRAMPO, PARA GRAMPEADOR PROFISSIONAL, GALVANIZADO, 
TAMANHO 106/6. EMBALAGEM: CAIXA CONTENDO 5.000 UNID, 
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.  CX R$ 23,88 45 R$ 1.074,60 

73 164624 
ISOPOR, EM PLACA, ESPESSURA 10 MM, MEDIDA: 50CM X 100CM X 
1CM, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 3,23 480 R$ 1.550,40 

74 164625 LAPIS CERA RETRATIL CX COM 12 UND COLORIDA CX R$ 6,83 75 R$ 512,25 

75 164626 

LAPIS CERA, GROSSO, 12 CORES NÃO TÓXICO MEDIDA 
EMBALAGEM: 5,00X7,00X7CM MEDIDA PEÇA:8CMPESO EMBALAGEM: 
0,185GR, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO. CX R$ 4,08 140 R$ 571,20 

76 164627 

LAPIS CERA, TIPO ESTACA,12 CORES NÃO TÓXICO, DIMENSÕES 
APROXIMADAMENTE 2,0 CM (DIÂMETRO) X 9,0 CM 
(COMPRIMENTO), COM VARIAÇÃO DE +/- 0,5 CM. EMBALAGEM COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO UND R$ 3,26 190 R$ 619,40 
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77 164628 

LAPIS DE COR: 12 CORES DIFERENTES, TAMANHO APROXIMADO DE 
17 CM, LÁPIS COM DIÂMETRO MAIOR, IDEAL PARA USO NA PRÉ-
ESCOLA, MINA MACIA, MAIS GROSSA E RESISTENTE, TRAÇO 
ESCURO E EXCELENTE QUALIDADE, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CX R$ 4,46 225 R$ 1.003,50 

78 164629 

LAPIS GRAFITE, PRETO, REDONDO, APONTADO, GRAFITE Nº 02, 
COM 18 CM NO MÍNIMO, CAIXA COM 144 UNIDADES, EMBALAGEM 
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CX R$ 33,03 120 R$ 3.963,60 

79 168851 LAPIS HIDROCOR  CX C/ 12 UND CX R$ 5,33 160 R$ 852,80 

80 164631 LIGA ELÁSTICA - PCT. 1KG PCT R$ 55,28 125 R$ 6.910,00 

81 164632 

LIVRO ATA, PALTADO, SEM MARGEM, CAPA DURA, COR PRETA, 100 
FLS, DIM. 320MM X 220 MM, NUMERADO TIPOGRAFICAMENTE, 
PAPEL ALTA ALVURA, 75 GRS / M2, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 11,50 340 R$ 3.910,00 

82 164633 

LIVRO ATA, PALTADO, SEM MARGEM, CAPA DURA, COR PRETA, 200 
FLS, DIM. 320MM X 220 MM, NUMERADO TIPOGRAFICAMENTE, 
PAPEL ALTA ALVURA, 75 GRS / M2, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 20,01 360 R$ 7.203,60 

83 164634 

LIVRO ATA, PALTADO, SEM MARGEM, CAPA DURA, COR PRETA, 50 
FLS, DIM. 320MM X 220 MM, NUMERADO TIPOGRAFICAMENTE, 
PAPEL ALTA ALVURA, 75 GRS / M2, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 10,10 430 R$ 4.343,00 

84 175218 

LIVRO PROTOCOLO DE CORRESPONDÊNCIA, 104 FOLHAS, 
FORMATO 154MM X 216 MM, CAPA DE PAPELÃO, COR PRETA E 
AZUL, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO UND R$ 11,99 430 R$ 5.155,70 

85 164637 MARCA TEXTO CX COM 12 UND. CORES VARIADAS.  CX R$ 9,08 180 R$ 1.634,40 

86 164638 

MASSA PARA MODELAR , 180 GR,CORES SORTIDAS ,CAIXA COM 12 
CORES, À BASE DE AMIDO, NÃO TÓXICA, SUPER MACIA, CORES 
VIVAS E BRILHANTES, DESPERTA O INTERESSE DAS CRIANÇAS 
PARA CRIATIVAS ATIVIDADES. COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 

PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE NO MÍNIMO 06 MESES A PARTIR DA ENTREGA 
DO PRODUTO, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO.  CX R$ 3,86 395 R$ 1.524,70 

87 168852 

MOLHADOR DE DEDOS 12G,  MOLHA DEDOS,  PRODUTO ATÓXICO  
EMBALAGEM COM 3 UND, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CX R$ 6,54 200 R$ 1.308,00 

88 168853 

PAPEL 180G 210X297 VERGÊ,  PACOTE 50 FOLHAS, FORMATO A4 
(210 X 297), GRAMATURA 180G NAS CORES: AMARELO, VERDE 
BANDEIRA, VERMELHO, AZUL ROYAL, MARROM, PRETO, LILÁS, 
LARANJA, PINK, ROSA, BRANCO, VERDE CLARO E SALMON, 
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. PCT R$ 13,76 550 R$ 7.568,00 

89 164641 

PAPEL A4 - PAPEL SULFITE (A4) OFFCE-PET COM 500 FOLHAS, 
FORMATO 210X297MM, GRAMATURA 75G/M2 BRANCO. EMBALAGEM 
COM 10 RESMAS, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO.  CX R$ 234,60 1250 R$ 293.250,00 

90 164642 

PAPEL A4, PAPEL SULFITE COLORIDO COM 100 FOLHAS, NAS 
CORES : AMARELO, VERDE, AZUL CLARO E ROSA, EMBALAGEM COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. PCT R$ 7,48 1150 R$ 8.602,00 

91 168854 

PAPEL CAMURÇA,POSSUI TEXTURA LIGEIRAMENTE  AVELUDADA, 40 
X60CM, COM DUAS FACES, UMA BRANCA E A OUTRA NAS CORES: 
AMARELO, VERDE ESCURO E LIMÃO, VERMELHO, AZUL, MARROM, 
PRETO, LILÁS, LARANJA, ROSA, BRANCO E CINZA. PACOTE COM 25 
UNIDADES, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO. PCT R$ 37,25 1130 R$ 42.092,50 
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92 164644 

PAPEL CARTÃO PAPEL CARTÃO FOSCO 50X70CM 240G EMBALAGEM 
COM 10 FOLHAS NAS CORES: AMARELO, VERDE BANDEIRA, 
VERMELHO, AZUL ROYAL, MARROM, PRETO, LILÁS, LARANJA, PINK, 
ROSA, BRANCO, VERDE CLARO E SALMON, EMBALAGEM COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. PCT R$ 15,22 880 R$ 13.393,60 

93 164645 

PAPEL CELOFANE, 85 X 100 CM, EMBALAGEM COM 50 FOLHAS. NAS 
CORES:TRANSPARENTE,AMARELO, VERDE , VERMELHO,PRETO, 
LILÁS, LARANJA, ROSA, CINZA,ROXO E VINHO, EMBALAGEM COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. PC R$ 52,87 370 R$ 19.561,90 

94 164646 

PAPEL CREPOM, PACOTE 20 FOLHAS DE 0,48 X 2,00 M, NAS CORES: 
AMARELO, VERDE BANDEIRA, VERMELHO, AZUL ROYAL, MARROM, 
PRETO, LILÁS, LARANJA, PINK, ROSA, BRANCO, VERDE CLARO E 
SALMON, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO. PCT R$ 30,60 660 R$ 20.196,00 

95 164647 

PAPEL MADEIRA A4, 180G COM TEXTURA DE MADEIRA, IDEAL PARA 
USO EM CONVITES, CERTIFICADOS, APRESENTAÇÕES, GARANTE 
ÓTIMA QUALIDADE PARA USO EM IMPRESSORAS DE JATO DE 
TINTA,EM PACOTES COM 50 FOLHAS NAS CORES: BRANCA, 
SALMÃO, PALHA. FORMATO: A4 (21X29,7CM), PCT COM 50 FOLHAS, 
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. PCT R$ 18,00 360 R$ 6.480,00 

96 164648 

PAPEL NACARADO BOPP 70X100, PAPEL SUPER PRATICO USADO 
COMO PRODUTO ESCOLAR, EM EMBALAGENS DE PRESENTES E EM 
DECORAÇÃO.PCT 10 UND, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. PCT R$ 44,96 360 R$ 16.185,60 

97 164649 

PAPEL PARANÁ CINZA DE 2.8MM - FORMATO A5 - ( 21 X 14,8 ) 
EMBALAGEM COM 18 FOLHAS, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. PCT R$ 16,73 255 R$ 4.266,15 

98 164650 

PAPEL, DUPLEX, GRAMATURA 300G/M2, DIMENSÕES 48 X65MM. 
(DUPLA FACE), EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO. UND R$ 1,45 455 R$ 659,75 

99 164651 

PAPEL, LAMINADO, COM SUPERFÍCIE DE APARÊNCIA METÁLICA, 
DIMENSÕES 48 X 60 CM, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 1,70 755 R$ 1.283,50 

100 164652 

PAPEL, METRO, BRANCO, GRAMATURA: 80G; LARGURA BOBINA: 
120 CM EM BOBINA DE  200 M, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO RL R$ 274,08 143 R$ 39.193,44 

101 168855 

PAPEL, METRO, PARDO, GRAMATURA: 80G; LARGURA BOBINA: 
120CM  EM BOBINA DE 200 M, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. RL R$ 318,55 123 R$ 39.181,65 

102 168856 

PASTA CATÁLOGO C/ 30 ENV. ESPECIFICAÇÕES: PASTA CATÁLOGO 
COM 30 ENVELOPES MÉDIOS;  4 COLCHETES LATONADOS;  
FORMATO A;  CONFECCIONADA EM CAPA DE PAPELÃO REVESTIDA 
COM MATERIAL PLÁSTICO PVC;  VISOR PARA IDENTIFICAÇÃO. 
DIMENSÕES:320 X 425 MM UND R$ 91,90 320 R$ 29.408,00 

103 164655 

PASTA CATÁLOGO C/50 ENV. C/VISOR TRANSP.0.08MM,IDEAL PARA 
FORMATO OFÍCIO, A4 E AFINS, 
ESPESSURA:0,60MM,CLASSIFICADOR LATERAL, COM 50 ENVELOPES 

, DIMENSÕES 340X 240MM, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UN R$ 16,79 290 R$ 4.869,10 

104 164656 

PASTA CLASSIFICADOR PLÁSTICA, COM PRESILHA PLÁSTICA, 
MACHO E FÊMEA, IDEAL PARA ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS 
OU ENTREGA DE TRABALHOS ESCOLARES. FEITA DE MATERIAL 
LEVE, ATÓXICO E 100% RECICLÁVEL. EMBALAGEM COM 10 UND, 
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. PCT R$ 23,30 900 R$ 20.970,00 

105 164657 
PASTA COM ELÁSTICO, MATERIAL: POLIPROPILENO, 
TRANSPARENTE, ESPESSURA: 0, 80 MM, MEDIDAS: PCT R$ 41,90 950 R$ 39.805,00 
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335X245X50MM,DIMENSÕES L X A X P: 235 X 350 X 50 MM, 
EMBALAGEM COM 10 UND, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. 

106 164658 

PASTA COM ELÁSTICO, MATERIAL: POLIPROPILENO, 
TRANSPARENTE, ESPESSURA: 0,35 MM, DIMENSÕES: L X A X P: 235 
X 350 X 02 MM, EMBALAGEM COM 10 UND, EMBALAGEM COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. PCT R$ 32,19 650 R$ 20.923,50 

107 168857 

PASTA SANFONADA, COM 31 DIVISÓRIAS,COR TRANSPARENTE, 
MATERIAL ATÓXICO E DURÁVEL, 100% RECICLÁVEL, FECHAMENTO 
COM ELÁSTICOS,  ACOMPANHA 31 ETIQUETAS PARA 
IDENTIFICAÇÃO DAS DIVISÓRIAS,DIMENSÕES: L: 330 X A: 240 MM, 
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 35,43 190 R$ 6.731,70 

108 164660 

PASTA, ARQUIVO, REGISTRADOR TIPO AZ, EM PAPELÃO 
PRENSADO, TAMANHO MEMORANDO, DIMENSÕES 250 MM 
(LARGURA) X 280 MM (ALTURA) X 85 MM (DORSO), COM VARIAÇÃO 
DE +/- 10 POR CENTO, PROTETOR METÁLICO NAS BORDAS DA 
PARTE INFERIOR, FECHO METÁLICO COM ALAVANCA DE 
ACIONAMENTO PARA ABERTURA AUXILIADO POR MOLA FIXADO 
POR 04 (QUATRO) REBITES, PRENDEDOR EM MATERIAL PLÁSTICO 
DE BOA RESISTÊNCIA, ORIFÍCIO DE MANUSEIO REVESTIDO DE 
MATERIAL PLÁSTICO E JANELA PARA IDENTIFICAÇÃO NO DORSO, 
COR PRETA, COM 20 UNID, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CX R$ 220,90 240 R$ 53.016,00 

109 169334 

PASTA, ARQUIVO, REGISTRADOR TIPO AZ, EM PAPELÃO 
PRENSADO, TAMANHO MEMORANDO, DIMENSÕES 350 MM 
(LARGURA) X 280 MM (ALTURA) X 85 MM (DORSO), COM VARIAÇÃO 
DE +/- 10 POR CENTO, PROTETOR METÁLICO NAS BORDAS DA 
PARTE INFERIOR, FECHO METÁLICO COM ALAVANCA DE ACO. 
CAIXA COM 20 UN. CX R$ 285,58 240 R$ 68.539,20 

110 164661 

PASTA, CLASSIFICADOR, EM PAPEL CARTÃO PLASTIFICADO, 280G, 

DIMENSÕES 235 X 350 MM, COM PRENDEDOR METÁLICO MACHO E 
FÊMEA. EMBALAGEM COM 10 UND, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CORES VARIADAS. PCT R$ 21,00 220 R$ 4.620,00 

111 164662 

PASTA, L, PARA DOCUMENTO, EM PVC, TRANSLÚCIDA E/OU 
TRANSPARENTE, DIMENSÕES 216 X 330 MM, TAMANHO OFICIO 2. 
PACOTE COM 10 UND, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. PCT R$ 9,82 1000 R$ 9.820,00 

112 164663 

PASTA, PLÁSTICA, CORES VARIADAS, COM ABA E ELÁSTICO, 
DIMENSÕES 340 X 250 X 40 MM EMBALAGEM COM 10 UND, 
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. PCT R$ 32,40 750 R$ 24.300,00 

113 168858 

PASTA, SUSPENSA, MARMORIZADA, COR MARRON, FABRICADA EM 
PAPEL CARTÃO 350 G, DIMENSÕES 235 X 360 MM, PRENDEDOR 
MACHO E FÊMEA EM PLÁSTICO, VISOR EM PLÁSTICO 
TRANSPARENTE E ETIQUETA PARA IDENTIFICAÇÃO, COM 06 (SEIS) 
POSIÇÕES PARA ALOJAMENTO DO VISOR, PONTEIRAS PARA 
ARQUIVAMENTO EM METAL COM ACABAMENTO EM ILHOS NAS 
EXTREMIDADES SUPERIORES, TERMINAIS DAS EXTREMIDADES EM 
PLÁSTICO REFORÇADO, CX  COM 50 UNID, EMBALAGEM COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CX R$ 114,06 160 R$ 18.249,60 

114 168859 
PERCEVEJO PRATEADO DE 9,5MM   - CX C/100, EMBALAGEM COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CX R$ 3,21 185 R$ 593,85 

115 164666 

PERFURADOR, COM CAPACIDADE PARA PERFURAR ATE 20 (VINTE) 
FOLHAS DE PAPEL 75 G/M2, ESTRUTURA METÁLICA, COM 
DEPOSITO, ACABAMENTO DE QUALIDADE E FUROS PRECISOS, 
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 15,08 120 R$ 1.809,60 

mailto:cpl@lapao.ba.gov.br
http://www.lapao.ba.gov.br/


 
 

ESTADO DA  BAHIA 
P R E F E I T U R A   M U N I C I P A L  D E   L A P Ã O 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SAEP 
CNPJ 13.891.528/0001-40 

 

 
Av. Justiniano de C. Dourado, s/n – Centro – CEP 44.905-000 
Fone: (74) 99926-3809 
E-mail: cpl@lapao.ba.gov.br  -  www.lapao.ba.gov.br  

P
ág

in
a3

2
 

116 168860 

PERFURADOR, COM CAPACIDADE PARA PERFURAR ATE 60  FOLHAS 
DE PAPEL 75 G/M2, ESTRUTURA METÁLICA, COM DEPOSITO, 
ACABAMENTO DE QUALIDADE E FUROS PRECISOS, EMBALAGEM 
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 70,20 110 R$ 7.722,00 

117 168861 

PINCEL ATÔMICO , ESCRITA GROSSA,  RECARREGÁVEL,  TINTA A 
BASE DE ÁLCOOL , CX C/ 12 UND, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. CX R$ 27,97 63 R$ 1.762,11 

118 164669 
PINCEL CHATO PARA PINTURA Nº 04, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 2,27 132 R$ 299,64 

119 164670 
PINCEL CHATO PARA PINTURA Nº 08, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 2,44 132 R$ 322,08 

120 164671 
PINCEL CHATO PARA PINTURA Nº 10, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 3,27 147 R$ 480,69 

121 164672 
PINCEL CHATO PARA PINTURA Nº 12, EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 3,50 162 R$ 567,00 

122 164673 

PINCEL, PARA QUADRO BRANCO, COR: PRETA, AZUL E VERMELHO, 
PONTA INDEFORMÁVEL, FÁCIL DE APAGAR SEM DEIXAR RESÍDUOS, 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 10 (DEZ) CENTÍMETROS, CAIXA COM 12 
UNIDADES, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO. CX R$ 44,95 163 R$ 7.326,85 

123 164676 

PISTOLA ELÉTRICA BIVOLT, PARA APLICAR COLA QUENTE, 
POTÊNCIA 10W,CORPO DE PLÁSTICO, TEMPERATURA DE 
OPERAÇÃO 165ºC ,ESPESSURA BASTÃO: 7-0 7,5MM, EMBALAGEM 
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 13,27 120 R$ 1.592,40 

124 164675 

PISTOLA ELÉTRICA BIVOLT, PARA APLICAR COLA QUENTE, 
POTÊNCIA 40W,CORPO DE PLÁSTICO, TEMPERATURA DE 
OPERAÇÃO 165ºC ,ESPESSURA BASTÃO: 11,0 ~ 11,5MM, 
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 15,28 120 R$ 1.833,60 

125 164674 

PISTOLA ELETRICA BIVOT, PARA APLICAR COLA QUENTE, TAM. 
GRANDE, CORPO DE PLASTICO DE USO PROFISSIONAL, 

EMBALAGEM COM A DESCRIÇÃO DO FABRICANTE DO PRODUTO. UND R$ 20,46 145 R$ 2.966,70 

126 164677 

PRANCHETA, EM MDF, TAMANHO OFÍCIO,COM PRENDEDOR 
METÁLICO, DIMENSÕES: 230 X 330 X 3, EMBALAGEM COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 5,45 190 R$ 1.035,50 

127 164696 PRENDEDOR DE PAPEL COLORIDO - EMBALAGEM C/ 24 UND.  CX R$ 20,80 120 R$ 2.496,00 

128 164678 PRENDEDOR DE PAPEL TAM. 25MM - CX C/ 12 CX R$ 12,88 95 R$ 1.223,60 

129 164679 PRENDEDOR DE PAPEL TAM. 51MM - CX C/ 12 CX R$ 13,03 120 R$ 1.563,60 

130 164680 

QUADRO, BRANCO, COM SUPORTE PARA APAGADOR E PINCEIS, EM 
LAMINADO MELAMINICO, COM MOLDURA EM ALUMÍNIO, DIM 1.00M 
X 900 MM, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO. UND R$ 77,65 9 R$ 698,85 

131 164811 

QUADRO, BRANCO, COM SUPORTE PARA APAGADOR E PINCEIS, EM 
LAMINADO MELAMINICO, COM MOLDURA EM ALUMÍNIO, DIM 
2750M X 1200 MM UND R$ 419,99 9 R$ 3.779,91 

132 168862 

RÉGUA EM POLIESTIRENO 30 CM,  COM ESCALA DE 
PRECISÃO,CRISTAL,DIMENSÕES:310 X 35 X 3,  EMBALAGEM COM 10 
UND, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. PCT R$ 10,80 120 R$ 1.296,00 

133 168863 
RÉGUA EM POLIESTIRENO 60 CM,CRISTAL,DIMENSÕES PACOTE 
COM 10 UNIDADES. PCT R$ 38,20 90 R$ 3.438,00 

134 168873 

TECIDO CHITA - MATERIAL MICROFIBRA, COMPOSIÇÃO 100% 
POLIÉSTER , LARG 1.5M X  50 COMPRIMENTO - ESTAMPAS 
VARIADAS RL R$ 378,94 110 R$ 41.683,40 

135 168874 
TECIDO JUTA , TELA/TECIDO DE JUTA/ SACO DE ESTOPA - T4 - 
TRAMA FECHADA - 1M LARGURA X 10M COMPRIMENTO RL R$ 137,07 115 R$ 15.763,05 

136 168875 
TECIDO MORIM PARA FAIXA 20 MTS, MATERIAL ALGODÃO, 
COMPOSIÇÃO 100% ALGOGÃO , LARG. 0.8M X 20 M COMPRIMENTO RL R$ 160,00 105 R$ 16.800,00 
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137 168870 TELA PARA PINTURA DE TECIDO 16 CM X 22 CM UND R$ 6,98 217 R$ 1.514,66 

138 168871 TELA PARA PINTURA DE TECIDO 20 CM X 20 CM UND R$ 5,43 217 R$ 1.178,31 

139 168872 TELA PARA PINTURA DE TECIDO 40 CM X 50 CM UND R$ 18,61 217 R$ 4.038,37 

140 168864 

TESOURA  ESCOLAR DE AÇO INOXIDÁVEL , COM CABO DE 
POLIPROPILENO, PONTA ARREDONDADA, EMBALAGEM COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 2,01 190 R$ 381,90 

141 168865 

TESOURA DE PICOTAR, EM AÇO INOXIDÁVEL, DIMENSÃO MÍNIMA 
17 CM  E MÁXIMA 21 CM. EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. UND R$ 40,76 110 R$ 4.483,60 

142 164684 

TESOURA, C/ PONTA, 21 CM, AÇO INOXIDÁVEL, CABO PLÁSTICO EM 
FORMATO ANATÔMICO NA COR PRETA, DIMENSÕES 
APROX.C/EMBALAGEM: 21X9CM(AXL), EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.  UN R$ 5,61 200 R$ 1.122,00 

143 164685 

TESOURA, S/ PONTA, 17 CM, AÇO INOXIDÁVEL, CABO PLÁSTICO EM 
FORMATO ANATÔMICO NA COR AZUL, DIMENSÕES 
APROX.C/EMBALAGEM: 21X9CM(AXL), EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.  UN R$ 31,01 195 R$ 6.046,95 

144 168866 

TINTA GUACHE,ATÓXICA, SOLÚVEL EM ÁGUA, CORES MISCÍVEIS 
ENTRE SI, COMPOSIÇÃO: RESINA, ÁGUA, PIGMENTOS, CARGA E 
CONSERVANTES TIPO BENZOTIAZOL. FRASCO DE 250ML CX C/ 06 
UNID, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,  DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE NO MÍNIMO 06 MESES A 
PARTIR DA ENTREGA DO PRODUTO. CX R$ 52,68 253 R$ 13.328,04 

145 168867 

TINTA P/ TECIDO, TINTAS À BASE DE RESINA ACRÍLICA, NÃO 
TÓXICAS E SOLÚVEIS EM ÁGUA NAS CORES :AMARELO, VERDE 
BANDEIRA, AZUL ROYAL, MARROM, PRETO,VERMELHO, LILÁS, 
LARANJA, PINK, ROSA, BRANCO E VERDE CX C/ 06 UND 250 ML, 
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,  DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE NO MÍNIMO 06 MESES A 
PARTIR DA ENTREGA DO PRODUTO. CX R$ 88,90 113 R$ 10.045,70 

146 168868 

TINTA P/CARIMBO E P/AUTO-ENTINTADO 40ML PRETO CX 3 UND, 
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,  DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE NO MÍNIMO 06 MESES A 
PARTIR DA ENTREGA DO PRODUTO. CX R$ 10,41 50 R$ 520,50 

147 168869 

TINTA, PARA RECARGA DE PINCEL MARCADOR DE QUADRO 
BRANCO, A BASE DE ÁLCOOL, COR AZUL, PRETA E VERMELHA. 
EMBALAGEM: FRASCO COM CAPACIDADE ENTRE 20 ML, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,  DATA DE FABRICAÇÃO E 
PRAZO DE VALIDADE NO MÍNIMO 06 MESES A PARTIR DA ENTREGA 
DO PRODUTO. UND R$ 3,74 93 R$ 347,82 

148 164688 

TNT (TECIDO NÃO-TECIDO) NAS CORES: AMARELO, VERDE 
BANDEIRA, AZUL ROYAL, MARROM, PRETO, LILÁS, LARANJA, PINK, 
ROSA, BRANCO, VERDE CLARO, SALMOM ROLO COM 100 MTS, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. BB R$ 85,91 350 R$ 30.068,50 

149 164689 

TNT (TECIDO NÃO-TECIDO) NAS CORES: AMARELO, VERDE 
BANDEIRA, AZUL ROYAL, MARROM, PRETO, LILÁS, LARANJA, PINK, 
ROSA, BRANCO, VERDE CLARO, SALMOM ROLO COM 50 MTS. COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO. BB R$ 77,95 350 R$ 27.282,50 

Valor Estimado Total: R$1.740.204,08 

 

 

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresentam padrões de desempenho 

e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.  
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1.3. Da Contratação: 

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços 

registrados, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. A prorrogação poderá contemplar a 

renovação dos quantitativos registrados, desde que observados os requisitos legais aplicáveis e 

devidamente justificada a medida pela Administração. 

 
2. DO PARCELAMENTO DO OBJETO E DO JULGAMENTO POR ITEM 

 

A presente contratação será realizada por item, considerando a natureza do objeto, que consiste na futura 

e eventual aquisição de materiais de expediente e didáticos destinados a suprir as necessidades 

operacionais e pedagógicas do Município de Lapão/BA, abrangendo as demandas das secretarias e dos 

demais setores da Administração Pública Municipal. 

A adoção do julgamento por item encontra fundamento no princípio do parcelamento das contratações 

públicas, previsto no art. 40, inciso V, alínea “b”, e § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, que orienta a 

Administração a considerar a divisão do objeto sempre que tecnicamente viável e economicamente 

vantajosa, com vistas à ampliação da competitividade e à obtenção da proposta mais vantajosa para o 

interesse público. 

Considerando que os materiais de expediente e didáticos compreendem produtos diversos, com 

características, especificações, finalidades e condições de fornecimento próprias, entende-se que a 

adjudicação por item constitui a alternativa mais adequada para a presente contratação. Essa forma de 

estruturação permite que os fornecedores apresentem propostas para os itens que efetivamente 

comercializam, sem a necessidade de assumir o fornecimento integral de um conjunto de produtos de 

naturezas distintas. 

A contratação por item favorece a ampliação da competitividade, possibilitando a participação de um 

número maior de fornecedores, inclusive empresas de pequeno porte e fornecedores especializados em 

determinados materiais, contribuindo para a seleção de propostas mais vantajosas para a Administração 

Pública. 

Além disso, o julgamento individualizado dos itens permite comparar os preços ofertados para cada 

produto, favorecendo a economicidade, a transparência e a adequada aplicação dos recursos públicos. 

Essa sistemática também reduz o risco de que a contratação conjunta de materiais distintos resulte em 

preços menos competitivos para determinados produtos, em razão da necessidade de um único fornecedor 

atender a todo o conjunto. 

No âmbito operacional, a adoção do critério por item mostra-se compatível com as necessidades do 

Município de Lapão/BA, uma vez que os materiais serão adquiridos de forma futura e eventual, conforme 
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a demanda das secretarias municipais e a necessidade de reposição dos estoques. Dessa forma, a 

Administração poderá gerenciar as aquisições de acordo com suas necessidades efetivas, observadas as 

condições estabelecidas no edital e na respectiva Ata de Registro de Preços, quando aplicável. 

Ressalta-se, ainda, que a aquisição por item não compromete a organização, a fiscalização ou o controle 

das entregas, desde que observados os procedimentos de planejamento, recebimento, conferência e 

acompanhamento contratual. Ao contrário, possibilita maior flexibilidade na seleção dos fornecedores e na 

gestão das aquisições, respeitando as especificações e os quantitativos definidos para cada material. 

A opção pelo julgamento por item também está em consonância com a orientação estabelecida na Súmula 

nº 247 do Tribunal de Contas da União (TCU), segundo a qual, nas licitações para aquisição de bens 

divisíveis, deve-se admitir a adjudicação por item, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou perda 

de economia de escala, com o objetivo de ampliar a participação dos licitantes que não dispõem de 

capacidade para fornecer a totalidade do objeto. 

Dessa forma, considerando a divisibilidade do objeto, a diversidade dos materiais pretendidos, a existência 

de mercados fornecedores distintos e a possibilidade de competição individualizada, a Administração 

entende que o parcelamento por item é a solução mais adequada, por promover maior competitividade, 

transparência, economicidade e eficiência na contratação. 

Diante do exposto, justifica-se a realização da presente contratação com julgamento e adjudicação por 

item, em observância aos princípios da legalidade, isonomia, planejamento, competitividade, eficiência e 

seleção da proposta mais vantajosa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, atendendo ao interesse 

público e às necessidades operacionais e pedagógicas do Município de Lapão/BA. 

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de atender às demandas da Prefeitura Municipal de 

Lapão/BA e das Secretarias Municipais, mediante a contratação de empresa para a futura e eventual 

aquisição de materiais de expediente e didáticos, destinados ao atendimento das necessidades dos diversos 

órgãos, setores, unidades e serviços vinculados à Administração Pública Municipal, visando assegurar a 

continuidade, a eficiência e o adequado funcionamento das atividades administrativas, operacionais, 

pedagógicas, educativas e assistenciais desenvolvidas no âmbito do Município. 

A necessidade da contratação decorre da importância desses materiais para a execução das atribuições 

institucionais do Município, uma vez que constituem recursos indispensáveis ao desenvolvimento das 

rotinas administrativas, à elaboração, organização e tramitação de documentos, ao preenchimento de 

formulários, à produção de relatórios, ao controle de informações, à realização de registros e ao apoio às 

atividades educativas e demais ações desenvolvidas pelos órgãos da Administração Pública Municipal. 
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No âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, os materiais de expediente são essenciais para o 

funcionamento das unidades e dos serviços que integram a rede municipal de saúde, possibilitando a 

realização de registros de atendimentos, organização de prontuários e documentos, preenchimento de 

formulários, elaboração de relatórios, controle administrativo e execução das demais rotinas necessárias 

ao atendimento da população. Da mesma forma, os materiais didáticos são importantes para a realização 

de campanhas, palestras, atividades educativas e ações de conscientização em saúde, contribuindo para a 

promoção e prevenção de doenças e para o desenvolvimento das atividades assistenciais. 

A Secretaria Municipal de Educação e Cultura necessita desses materiais para atender às demandas 

administrativas e operacionais de sua estrutura de gestão, incluindo a organização documental, a 

elaboração de relatórios, o controle de informações e a execução das demais rotinas necessárias ao 

desenvolvimento de suas atribuições institucionais. Ressalta-se que as demandas específicas das unidades 

escolares são atendidas por meio de processo próprio de contratação, razão pela qual a presente aquisição 

se destina ao atendimento das necessidades da Secretaria, observadas as respectivas finalidades e os 

limites do objeto contratado. 

A Secretaria Municipal de Assistência Social também depende do fornecimento regular desses materiais 

para a execução dos serviços socioassistenciais, incluindo a organização de documentos, registros de 

atendimentos, acompanhamento de famílias e indivíduos, elaboração de relatórios técnicos e 

desenvolvimento de atividades coletivas, oficinas, palestras e ações socioeducativas. Nesse contexto, os 

materiais de expediente e didáticos são fundamentais para o funcionamento dos equipamentos e serviços 

vinculados à política municipal de assistência social, a exemplo do Centro de Referência de Assistência 

Social – CRAS, do Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, do Conselho Tutelar 

e da Casa de Acolhimento Iluminar. 

As demais unidades administrativas, compreendendo as Secretarias Municipais de Governo; Administração 

e Planejamento; Finanças; Esporte e Turismo; Meio Ambiente, Irrigação e Agropecuária; Infraestrutura e 

Transporte, bem como os demais órgãos, setores e serviços municipais, igualmente necessitam desses 

materiais para a execução de suas atividades de gestão, planejamento, fiscalização, controle, organização 

documental, elaboração de expedientes administrativos e desenvolvimento das políticas públicas sob sua 

responsabilidade. Os materiais didáticos também contribuem para a realização de campanhas, eventos, 

oficinas, palestras e outras ações educativas e institucionais promovidas pelas respectivas unidades. 

A contratação contempla, ainda, o atendimento das necessidades específicas das unidades, equipamentos 

e serviços vinculados às Secretarias Municipais, incluindo as unidades da rede municipal de ensino, o 

Hospital Municipal Luiz Eduardo Magalhães, o CAPS, o CETES, as Unidades Básicas de Saúde da Família – 

UBSFs, a Central de Regulação, a Farmácia Básica, a Vigilância em Saúde, a Casa de Apoio do Município 
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de Lapão em Salvador/BA, o CRAS, o CREAS, o Conselho Tutelar e a Casa de Acolhimento Iluminar, 

observadas as demandas próprias de cada unidade e a natureza dos serviços prestados à população. 

A contratação também se justifica pela necessidade de garantir a reposição periódica dos materiais de 

expediente e didáticos, considerando que se trata de itens de consumo utilizados continuamente nas 

atividades administrativas, pedagógicas, operacionais e assistenciais. A utilização diária desses materiais 

ocasiona o consumo progressivo dos estoques, tornando necessária a aquisição de novos suprimentos para 

evitar o desabastecimento e assegurar a continuidade das atividades desenvolvidas pelas unidades 

municipais. A ausência desses materiais pode comprometer a execução das rotinas institucionais, dificultar 

a organização dos serviços e prejudicar o atendimento das demandas da população. 

Conforme a análise realizada no Estudo Técnico Preliminar – ETP, foram avaliadas as alternativas 

disponíveis para o atendimento da necessidade administrativa, concluindo-se que a realização de Pregão 

Eletrônico, mediante Sistema de Registro de Preços – SRP, constitui solução adequada sob os aspectos 

técnico, operacional e econômico, considerando a diversidade dos itens, a recorrência do consumo e a 

variação das quantidades necessárias ao longo do período de contratação. 

A solução consiste na realização de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, por meio do 

Sistema de Registro de Preços, para a futura e eventual aquisição de materiais de expediente e didáticos 

destinados ao atendimento das demandas da Prefeitura Municipal de Lapão/BA, das Secretarias Municipais 

e das respectivas unidades, órgãos, setores e serviços vinculados à Administração Pública Municipal. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços possibilitará que as aquisições sejam realizadas de forma 

parcelada, conforme a efetiva necessidade das unidades demandantes durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços, evitando a necessidade de aquisição imediata de todos os quantitativos estimados. 

Esse modelo proporciona maior flexibilidade na gestão das compras, favorece o planejamento das 

aquisições, permite melhor controle dos estoques, reduz os riscos de desperdício decorrentes do 

armazenamento excessivo e contribui para a utilização racional dos recursos públicos. 

Os quantitativos previstos foram dimensionados considerando as necessidades informadas pelas 

Secretarias Municipais e demais unidades demandantes, o histórico de consumo, a disponibilidade de 

estoques e as perspectivas de utilização dos materiais ao longo do período de atendimento. O planejamento 

busca compatibilizar as quantidades estimadas com as necessidades efetivas da Administração, prevenindo 

o desabastecimento e evitando aquisições excessivas, de modo a assegurar que os recursos públicos sejam 

destinados ao fornecimento dos itens necessários à manutenção das atividades municipais. 

A realização do procedimento na modalidade Pregão Eletrônico justifica-se pelo fato de os materiais 

pretendidos constituírem, em regra, bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

definidos objetivamente por meio de especificações usuais de mercado. A utilização da forma eletrônica 

favorece a ampliação da participação de fornecedores, promove maior competitividade e transparência e 
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contribui para a obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração Pública, observadas as 

especificações dos itens, os requisitos de qualidade, as condições de fornecimento e as demais exigências 

estabelecidas no Termo de Referência. 

Como resultados esperados, busca-se assegurar o fornecimento regular de materiais de expediente e 

didáticos às diversas unidades municipais, proporcionar melhores condições para a execução das atividades 

administrativas, pedagógicas, operacionais e assistenciais, reduzir o risco de interrupção dos serviços por 

falta de suprimentos, aprimorar o planejamento das aquisições, fortalecer o controle dos estoques e 

promover maior eficiência na aplicação dos recursos públicos. 

Dessa forma, a solução adotada mostra-se compatível com as necessidades da Administração Municipal, 

uma vez que permite o atendimento planejado e flexível das demandas das Secretarias Municipais e de 

suas respectivas unidades, assegurando a disponibilidade dos materiais necessários à continuidade das 

atividades institucionais e à adequada prestação dos serviços públicos à população. 

Diante do exposto, conclui-se que a realização de procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, 

mediante Sistema de Registro de Preços, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, constitui solução 

adequada para a futura e eventual aquisição de materiais de expediente e didáticos destinados ao Município 

de Lapão/BA, por favorecer a competitividade, a economicidade, o planejamento e a racionalização das 

compras públicas, em observância aos princípios da legalidade, eficiência, transparência, planejamento e 

interesse público. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 

4.1.  Requisitos necessários:  

Para atender às demandas do Município, aquisição de materiais de expediente e didáticos, destinados a 

suprir as necessidades operacionais e pedagógicas do município de Lapão/Ba, deverá observar requisitos 

que garantam qualidade, eficiência, compatibilidade e adequação dos produtos às atividades desenvolvidas 

pelas unidades requisitantes: 

4.1.1. Os materiais de expediente e didáticos deverão ser novos, de primeiro uso, sem qualquer indício de 

reutilização, recondicionamento ou reaproveitamento, apresentando perfeitas condições de uso;  

4.1.2. Os itens fornecidos deverão atender integralmente às especificações, características, dimensões e 

demais condições estabelecidas no Termo de Referência; 

4.1.3. Os materiais deverão apresentar qualidade, resistência, durabilidade e desempenho compatíveis com 

as finalidades para as quais serão utilizados; 

4.1.4. Os materiais de expediente deverão ser adequados às atividades administrativas e operacionais 

desenvolvidas pelos órgãos, Secretarias, setores e unidades municipais; 
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4.1.5. Os materiais didáticos deverão ser adequados às atividades pedagógicas, educativas, 

socioeducativas, recreativas, de convivência, oficinas, eventos, campanhas e demais ações desenvolvidas 

pelas unidades municipais; 

4.1.6. Os produtos deverão atender às normas técnicas e aos padrões de qualidade aplicáveis à sua 

natureza, quando existentes; 

4.1.7. Os materiais deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, devidamente acondicionados e 

protegidos contra danos que possam comprometer sua qualidade ou funcionalidade; 

4.1.8. A contratada deverá assegurar a procedência e a qualidade dos produtos fornecidos, 

responsabilizando-se pela conformidade dos materiais entregues com as especificações exigidas pela 

Administração; 

4.1.9. A entrega deverá ocorrer de acordo com as necessidades da Administração, observando os 

quantitativos solicitados, os prazos e as condições estabelecidas no instrumento contratual e no Termo de 

Referência; 

4.1.10. Os produtos deverão ser entregues nos locais indicados pela Administração Municipal, conforme a 

distribuição e as necessidades das Secretarias, setores e unidades beneficiárias; 

4.1.11. Todos os custos relacionados ao fornecimento, transporte, carga, descarga, tributos, encargos e 

demais despesas necessárias à execução do objeto deverão estar inclusos nos preços contratados; 

4.1.12. A contratada deverá substituir, sem ônus para o Município, quaisquer materiais que apresentem 

defeitos, avarias, vícios, danos, divergências de quantidade ou desconformidade com as especificações 

exigidas; 

4.1.13. Os materiais deverão possuir características adequadas às condições normais de utilização, 

considerando as diferentes finalidades e ambientes em que serão empregados; 

4.1.14. A contratação deverá garantir o abastecimento adequado dos órgãos, Secretarias, setores, 

unidades e demais serviços municipais, contribuindo para a continuidade das atividades administrativas, 

operacionais, pedagógicas, educativas e socioassistenciais; 

4.1.15. Os produtos deverão ser acondicionados e armazenados de forma adequada, preservando suas 

características, qualidade e funcionalidade até o momento da utilização; 

4.1.17. A contratação deverá observar critérios de eficiência, economicidade e planejamento, buscando 

compatibilizar os quantitativos adquiridos com as necessidades e o consumo estimado das unidades 

beneficiárias; 

4.1.18. Deverão ser observadas, quando aplicáveis, as exigências de sustentabilidade e de uso racional dos 

recursos, sem prejuízo da qualidade e da finalidade dos materiais. 

 

4.2. Da participação de consórcios: 
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Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa complexidade 

do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer 

os bens de forma independente. 

 

4.3. Da Subcontratação: 

Não será permitida a subcontratação, total ou parcial, do objeto do certame, nos termos do art. 122, § 2º, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a necessidade de assegurar o controle e a qualidade no 

fornecimento dos materiais de expediente e didáticos destinados ao atendimento das demandas da 

Prefeitura Municipal de Lapão/BA e das Secretarias Municipais. 

A vedação à subcontratação visa garantir que o fornecimento dos materiais seja realizado diretamente pela 

empresa contratada, em conformidade com as especificações, condições e exigências estabelecidas no 

Termo de Referência, possibilitando maior controle sobre a qualidade dos itens entregues, o cumprimento 

dos prazos e a observância das obrigações assumidas no procedimento licitatório e na Ata de Registro de 

Preços. 

Além disso, a medida contribui para facilitar a fiscalização contratual, assegurar a rastreabilidade dos 

fornecimentos e estabelecer a responsabilidade direta da contratada pelo cumprimento das condições 

pactuadas, reduzindo possíveis dificuldades na identificação e apuração de falhas ou irregularidades 

durante a execução do objeto. 

Dessa forma, busca-se resguardar o interesse público e assegurar que a empresa contratada disponha de 

capacidade operacional e logística para atender às demandas da Administração Municipal, garantindo o 

fornecimento adequado dos materiais de expediente e didáticos e o cumprimento das condições 

estabelecidas no instrumento convocatório e nos instrumentos decorrentes da contratação. 

 

4.4. Da Sustentabilidade:  

A presente contratação deverá observar critérios de sustentabilidade ambiental, em conformidade com a 

legislação vigente e com os princípios do desenvolvimento nacional sustentável, previstos na Lei Federal 

nº 14.133/2021, buscando minimizar os impactos ambientais decorrentes da aquisição de materiais de 

expediente e didáticos destinados ao atendimento das necessidades do Município de Lapão. 

Sempre que possível e aplicável, deverão ser priorizados materiais que apresentem características 

sustentáveis, tais como produtos confeccionados com matéria-prima reciclada ou reciclável, papel 

proveniente de fontes responsáveis, embalagens recicláveis ou biodegradáveis e itens que contribuam para 

a redução do consumo de recursos naturais e da geração de resíduos. 

A contratada deverá observar as normas ambientais aplicáveis à fabricação, ao acondicionamento, ao 

transporte e ao fornecimento dos produtos, adotando práticas que contribuam para a redução de 
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desperdícios, a utilização racional de materiais e a destinação ambientalmente adequada dos resíduos 

gerados em suas atividades, quando cabível. 

Deverá ser evitado o fornecimento de produtos em embalagens excessivas ou desnecessárias, 

privilegiando-se, sempre que viável, soluções que reduzam a geração de resíduos e facilitem a reutilização 

ou a reciclagem dos materiais de acondicionamento, sem comprometer a integridade, a qualidade e a 

segurança dos itens fornecidos. 

A Administração Municipal deverá, ainda, promover o uso racional dos materiais adquiridos, incentivando 

o aproveitamento adequado dos recursos, a redução de desperdícios e a separação dos resíduos recicláveis, 

conforme as práticas de gestão ambiental adotadas pelo Município e a legislação pertinente. 

Os critérios de sustentabilidade deverão ser aplicados de forma compatível com as características dos itens, 

a disponibilidade no mercado e a viabilidade técnica e econômica, sem estabelecer exigências 

desproporcionais que restrinjam indevidamente a competitividade do certame. 

Dessa forma, busca-se conciliar o atendimento das necessidades administrativas e operacionais do 

Município de Lapão/BA com a responsabilidade socioambiental, promovendo o uso eficiente dos recursos 

públicos e contribuindo para a preservação do meio ambiente. 

 
5. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

 

5.1. Da forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

5.1.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de Registro de Preços, sob forma 

eletrônica, com adoção do critério de julgamento é menor preço por item; 

5.1.2. A proposta deverá conter a relação dos itens que a empresa está habilitada a entregar. Esta relação 

deverá ser apresentada no site eletrônico ou protocolado no endereço físico fornecido pelo órgão 

competente, sem emendas, rasuras ou entrelinhas e datada, contendo, se possível, razão social, endereço 

completo, telefone e e-mail. A relação deverá estar assinada pelo representante legal na última folha e 

rubricada em todas as folhas, preferencialmente numeradas; 

5.1.3. A empresa deverá apresentar declaração, redigida e assinada por representante legal, declarando 

expressamente que está de acordo com todos os termos e disposições do Termo de Referência/Edital; 

5.1.4. A proposta de adesão deverá ser apresentada em língua nacional, isenta de rasuras, emendas ou 

entrelinhas; 

5.1.5. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 

orçado pela administração. 

 

5.2. Dos critérios da aceitabilidade da proposta: 
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5.2.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.2.1.1. Valor unitário e valor total do item; 

5.2.1.2. Fabricante (marca); 

5.2.1.3. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo nos termos do item 1 do termo de referência. 

5.2.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante; 

5.2.3. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação; 

5.2.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto; 

5.2.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

5.2.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses;  

5.2.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 

5.2.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional; 

5.2.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição: 

5.2.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação; 

5.2.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

5.2.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
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responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 

5.3. Deverá apresentar os seguintes requisitos de qualificação: habilitação jurídica, técnica, 

fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira. 

 

5.3.1. Habilitação jurídica: 

I - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus atuais administradores, e documentos de identificação dos sócios; 

II - A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado no subitem anterior, 

devendo vir acompanhado de todas as alterações posteriores, caso houver. 

III - Registro Comercial, no caso de empresário individual; 

IV - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual; 

V - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

VI - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

5.3.2. Habilitação técnica: 

I - Atestado de capacidade técnica, comprovando o ramo de atividade compatível com o objeto desta 

licitação, emitido por órgão público ou pessoa jurídica/física de privado de reconhecida idoneidade, 

devidamente registrado no conselho profissional competente para o objeto. 

 

5.3.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

II - Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais 

(inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

III - Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal referente a tributos mobiliários, compatível como 

objeto contratual; 

IV - Certidão de Regularidade do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, fornecida pela Caixa 

Econômica Federal; 
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V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos de 

Negativa; 

VI - Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

VII - Prova de Regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede ou domicílio do licitante, relativa 

aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação. 

 

5.3.4. Habilitação econômico-financeira: 

I - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, limitado a apresentação do balanço do último exercício social no caso de 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02(dois) anos, na forma prevista na legislação vigente. 

II - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação judicial, ou de 

execução patrimonial, conforme ocaso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, 

dentro do prazo de validade prevista na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há no máximo 

90 (noventa) dias antes, contados da data da sua apresentação; 

III - No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58 da 

lei nº 11.101 de 09 de fevereiro de 2005, dos pena de inabilitação, devendo, ainda, comprova todos dos 

demais requisitos de habilitação.  

IV - O Microempreendedor Individual – MEI está dispensado de apresentar a documentação referente ao 

subitem I, entretanto deverá comprovar a condição de Microempreendedor Individual – MEI. 

 

5.3.5. Declarações: 

A licitante deverá apresentar as declarações exigidas pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pelo instrumento 

convocatório, incluindo, quando aplicável: 

I – declaração de que atende aos requisitos de habilitação; 

II – declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

III – declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, quanto à 

proibição de trabalho de menores; 

IV – demais declarações exigidas no Edital, conforme a natureza da contratação e a legislação aplicável 

 
6. EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

6.1. Prazo de entrega: 
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6.1.1. O prazo de entrega dos itens que serão fornecidos é de 15 (quinze) dias úteis contados do 

recebimento da Ordem de Fornecimento, Autorização ou documento equivalente; 

6.1.2. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo, o fornecedor poderá solicitar prorrogação da 

entrega, ficando a cargo da área demandante acolher a solicitação, desde que não haja prejuízo no 

abastecimento da rede, ressalvado situações de caso fortuito e força maior, conforme disposto no inciso 

V, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

6.2. Do local e horário de entrega: 

Os itens deverão ser entregues em horário comercial, conforme informações de endereço descrito na ordem 

de fornecimento emitida pela administração pública, sendo o endereço para entrega o Almoxarifado 

Central, localizado no Centro Administrativo do Município, Av. Justiniano de Castro Dourado, s/n – Bloco B 

– Centro – de segunda – feira a sexta-feira das 08:00h às 12:00h e das 14:00h ás 17:00h.  

 

6.3. Das condições de recebimento: 

6.3.1. Todos os itens do objeto do presente registro de preços deverão ser fornecidos de acordo com as 

especificações constantes na ordem de fornecimento, no termo de referência e na proposta; 

6.3.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades; 

6.3.3. Os produtos serão recebidos provisoriamente em até 10 (dez) dias úteis, de forma sumária, no ato 

da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e pela fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes na nota de empenho, no termo de referência e na 

proposta.  

6.3.4. Os produtos serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do 

recebimento provisório.  

 
7. FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

7.1. A execução contratual deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial, conforme art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.2. A execução do contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no 
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art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

7.3. A execução da Ata deverá ser acompanhada e fiscalizada por fiscal que realizará a fiscalização 

permanente do objeto deste termo de referência e da futura Ata de Registro de Preços, podendo aplicar 

as sanções aqui previstas, desde que respeitada a garantia do contraditório; 

7.4. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o fiscal 

do contrato dará ciência ao Contratado, por escrito, para adoção das providências necessárias para sanar 

as falhas apontadas, determinando prazo para a correção; 

7.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 

de acordo com o § 1º, art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.6. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, conforme 

§ 2º, art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do Contratado por 

quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas 

imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei 

civil; 

7.8. O Contratante reserva-se ao direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o 

mesmo afaste-se das especificações deste termo de referência, do instrumento convocatório e de seus 

anexos, e da proposta comercial do Contratado; 

7.9. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser observadas as 

disposições dos art. 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021, a fim de apurar a responsabilidade do Contratado 

e eventualmente aplicar sanções; 

7.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 
 

8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrão o prazo de quinze dias úteis 

para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período mediante motivação. O pagamento será efetuado 

no prazo máximo de até 30 dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, mediante crédito 

em conta corrente em nome da empresa fornecedora, na instituição bancária apontada pela mesma; 

8.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar a administração municipal localizada na Av. Justiniano 

de Castro Dourado, 135 – Bloco B – Centro Administrativo a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) 
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entregue(s) de acordo com a respectiva ordem de fornecimento, devendo ser emitida em nome do 

Município de LAPÃO e conter o número da ordem de fornecimento correspondente; 

8.3. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar 

e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 

8.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão de Tributos e 

Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, em vigor; 

8.3.2. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, expedido pela 

Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

8.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro 

de seu período de validade. 

8.3.4. Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho (CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhista) 

dentro de seu período de validade. 

8.3.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor. 

8.4. O valor do IR e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com a 

decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário com 

Repercussão Geral nº 1.293.453 e na Ação Cível Originária nº 2897 e de acordo com o Decreto Municipal 

nº251 de 08 de setembro de 2022, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo 

enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total 

do documento fiscal, no percentual correspondente ao serviço/fornecimento. 

 

9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES: 
 

9.1. Do Contratante: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos. 

9.1.2. Receber o produto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo 

fornecimento do objeto deste Termo de Referência; 

9.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os materiais entregues, quando em desacordo com as especificações 

constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta comercial do Contratado;  

9.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia parcial sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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9.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções;  

9.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente instrumento; 

9.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado; 

9.1.10. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares;  

9.1.11. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio dos 

documentos pertinentes;  

9.1.12. Disponibilizar local adequado para o fornecimento e instalação do objeto; 

9.1.13. Reserva-se o direito do Contratante realizar os pedidos conforme a necessidade. 

 

9.2. Da Contratada: 

9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas 

quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor, Lei nº 8.078, de 1990;  

9.2.1.2.  Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.2.1.3.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior, 

conforme Inciso II, art. 137 da Lei n.º 14.133, de 2021, e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados;  

9.2.1.4.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução contratual e/ou fornecimento do objeto e/ou dos materiais empregados;  

9.2.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

9.2.1.6. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento;  

9.2.1.7. Responsabilizar-se pela garantia dos itens entregues e dos materiais empregados nos itens 

solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, conforme previsto na legislação em vigor e na 

forma exigida neste termo de referência;  

9.2.1.8. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;  
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9.2.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do contrato; 

9.2.1.10. Comunicar ao Fiscal da Ata, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução/entrega do objeto contratual;  

9.2.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.2.1.12. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes neste termo, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes 

a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

9.2.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea d, art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.2.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

9.2.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo o Agente de Contratação (Pregoeiro) durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

10.1.5. Fraudar a licitação 

10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. Advertência;  

10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15%do valor 

do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% 

a 30%do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
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10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 

prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
 

O custo estimado total da contratação é de R$1.740.204,08 (um milhão, setecentos e quarenta mil, 

duzentos e quatro reais e oito centavos), conforme custos unitários apostos no quadro constante do tópico 

01 deste Termo de referência. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

As despesas correntes da aquisição, objeto desta licitação ocorrerá à conta dos recursos consignados no 

orçamento da Prefeitura Municipal de Lapão, por programa, projeto, fonte de recursos e elemento de 

despesa para este exercício e o exercício seguinte. 

 

 

 

_________________________________             _________________________________ 

Carolina Teraoka de Menezes                                Greisimar Batista Dourado 

     Secretária de Administração e Planejamento                 Secretária de Educação e Cultura 

 

 

 

 

_________________________________             _________________________________ 

                   Taihane da Silva Franca                         Ionara Dourado Carvalho Alves de Souza 

             Secretária de Assistência Social                                  Secretária de Saúde 
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ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
Modelo de Proposta Financeira (Papel timbrado da empresa) 

Ao Município de Lapão. 
Ref.: Licitação na modalidade Pregão Eletrônico SRP nº 0........./202X 

EMPRESA: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: CEP: 

TELEFONES: E-MAIL: 

BANCO: AGÊNCIA:             CONTA CORRENTE: 

REPRESENTANTE LEGAL:  RG:  
 
CPF: 
 

 
 

 
Item 

 
Descrição 

 
Unidade 

 
Quant. 

Marca se 
houver 

Valor Unitário Valor Total 

       

       

       

       

 Valor por extenso 

 
 
 

Declaramos que nossa proposta engloba todos os custos operacionais da atividade, incluindo frete, seguros, tributos 
incidentes, bem como quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, inclusive com fornecimento/serviços de terceiros, 
incidentes e necessários ao cumprimento integral do objeto deste registro, renunciando, na oportunidade, o direito de 
reivindicar custos adicionais.  
 

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência 
Validade da proposta: 90 dias  

 
 

Local e data  
Assinatura do representante legal  

Carimbo de CNPJ da empresa 
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ANEXO III 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO OU PEQUENA EMPRESA 

DECLARAÇÃO 
 
 
A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ (número), sediada na Rua _________ nº. ______, (Bairro/Cidade), por 
intermédio de seu representante legal, contador ou técnico contábil, DECLARA expressamente, sob as penas da lei, 
que: 
 
  a) enquadra-se na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado nos 
incisos I e II, art. 3.º, da Lei Complementar n.º 123/06; 
c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3.º, § 4.º, incisos 
I a X, da mesma Lei 

 
  Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
Localidade e data: ____________ 
 
 
 

_______________________________________________________ 
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 

(Carimbo) 
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ANEXO IV 

(Papel timbrado da empresa) 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
A empresa abaixo assinada declara, sob as penas da lei, que: 
 
• Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordo com 
suas condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
 
• Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data da sua entrega em definitivo; 
 
• Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório; 
 
• Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência impeditiva 
ao órgão ou entidade contratante; 
 
• Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
• Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação; 
 
• Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 
 
• Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos da Constituição 
Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante.ro dos Brejinhos 
• Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
em outras normas específicas, quando cabíveis. 
 
• Os sócios da empresa não são servidores efetivos, temporários ou comissionados do município. 
 
• Profissionais organizados sob a forma de cooperativa (1) 
Participo da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

(1) Declaração válida apenas para cooperativas 

 
Local e data  

Assinatura do representante legal  
Carimbo de CNPJ da empresa 
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ANEXO V 

 
PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 0XX/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/2026 
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2026 

 
O MUNICÍPIO DE LAPÃO-BA, através da Prefeitura municipal de Lapão com sede na Avenida Justiniano de Castro 
Dourado, 135, Bloco C, Centro Administrativo Lapão/BA, inscrito no CNPJ sob o nº 13.891.528/0001-40, neste ato 
representado por seu Prefeito, Sr. MARCIO ANTONIO MESSIAS DA SILVA, Matricula nº ________, doravante 
ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa .............................., CNPJ nº.................., Inscrição Estadual nº ....................., 
Inscrição Municipal nº ......................., estabelecida à Rua ......................................, doravante simplesmente 
denominada DETENTORA DA ATA, aqui representada pela seu ......, Sr. .........., CPF nº ..................., considerando as 
expressas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 com suas alterações posteriores, atos consequentes, 
considerando o PREGÃO ELETRONICO nº 0XXX/20XX, a que se procedeu, sob a modalidade de Pregão eletrônica, 
sob regime de MENOR PREÇO POR ITEM considerando, por fim, o teor do Processo Administrativo de nº ___/20XX, 
com todas as suas peças, despachos, pronunciamentos e pareceres, todos integrantes deste instrumento,  como se 
transcritos estivesse, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições Federal nº. 14.133 de 
1ª de abril de 2021 e as condições seguintes: 
 
CLAUSULA I – DO OBJETO  
Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços, para xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

 
Item 

 
Descrição 

 
Unidade 

 
Quant. 

Marca se 
houver 

Valor  Unitário Valor Total 

       

 Valor por extenso 

 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período nos termos 
da Lei 14.133/2021, desde que comprovado o preço vantajoso, com renovação do quantitativo. 
 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO  
3.1.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de quinze dias úteis para fins de 
liquidação, prorrogáveis por igual período mediante motivação. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 
30 dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, mediante crédito em conta corrente em nome da 
empresa fornecedora, na instituição bancária apontada pela mesma. 
3.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar Administração Municipal, localizada na Av. Justiniano de Castro 
Dourado, 135 – Bloco B – Centro Administrativo a notafiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com 
a respectiva ordem de fornecimento, devendo ser emitida em nome do Município de LAPÃO e conter o número da 
ordem de fornecimento correspondente. 
3.3. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter 
atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 

3.3.1Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão de Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, em vigor; 

3.3.2 Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
3.3.3 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de 
seu período de validade. 
3.3.4 Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho (CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhista) dentro 
de seu período de validade. 

         3.3.5 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor. 
3.4. O valor do IR e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com a decisão proferida 
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral nº 1.293.453 e na 
Ação Cível Originária nº 2897 e de acordo com o Decreto Municipal nº251 de 08 de setembro de 2024, ou informar a 
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isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda 
e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente ao serviço/fornecimento. 
 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA E DO PRAZO  
4.1. O prazo para início do fornecimento/serviços é de ___ (___) xxxxxx, contados do recebimento da Ordem de 
Fornecimento em remessa única, de acordo com a necessidade da Secretaria. 
4.2 Os fornecimento/serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de __ (___) xxxxx, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade de acordo com: 
a) as especificações constantes neste Termo de Referência e a marca do item prevista na proposta da empresa 
vencedora;  
4.3 Após decorridos os xx (xxxxx) dias de recebimento provisório, os fornecimentos/serviços poderão ser rejeitados, 
no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta 
da empresa vencedora e/ou da data de validade do material. 
4.4 devendo ser substituídos no prazo de __ (___) xxxxx, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
4.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 
5.1. Do Município: 
5.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos. 

5.1.2. Receber o produto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

5.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido/executado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo fornecimento do 

objeto deste Termo de Referência; 

5.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os materiais entregues, quando em desacordo com as especificações constantes 

na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta comercial do Contratado;  

5.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções;  

5.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente instrumento; 

5.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado; 

5.1.10. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares;  

5.1.11. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio dos documentos 

pertinentes;  

5.1.12. Disponibilizar local adequado para o fornecimento e instalação do objeto; 

5.1.13. Reserva-se o direito do Contratante realizar os pedidos conforme a necessidade. 

 

5.2. Da Detentora da Ata: 
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5.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas quantidades, 

prazos e condições pactuadas, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

5.2.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor, Lei nº 8.078, de 1990;  

5.2.1.2.  Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega e 

serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

5.2.1.3.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior, conforme Inciso 

II, art. 137 da Lei n.º 14.133, de 2021, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

5.2.1.4.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

contratual e/ou fornecimento do objeto e/ou dos materiais empregados;  

5.2.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

5.2.1.6. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento;  

5.2.1.7. Responsabilizar-se pela garantia dos itens entregues/executados e dos materiais empregados nos itens 

solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida 

neste termo de referência;  

5.2.1.8. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;  

5.2.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e 

não onerará o objeto do contrato; 

5.2.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;  

5.2.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

5.2.1.12. Efetuar a entrega do objeto e prestação do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes neste termo, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 

marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

5.2.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea d, art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.2.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 
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5.2.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 

CLÁUSULA VI – REVISÃO E CANCELAMENTO  
6.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 

ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 
fornecedor(es). 

6.2. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo objeto, nas seguintes situações: 

6.3. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos do art. 124, II, 

d da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.3.1. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

6.4. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 

órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.  

6.4.1. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, será 

liberado do compromisso assumido referente ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.  

6.4.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do subitem anterior, o gerenciador deverá 

convocar os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

reduzir seus preços aos valores de mercado. 

6.4.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ao 

cancelamento da ata de registro de preços.  

6.4.4. Caso haja a redução do preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 

6.5. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir as 

obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.5.1. Para fins do disposto neste subitem, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com o 

pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado 

se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas.  

6.5.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor obrigado a cumprir 

as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

6.5.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os 

fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para assegurar igual oportunidade 

de negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à cancelamento da Ata de Registro 

de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.7. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora quando:  

6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela  

Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles  

praticados no mercado; ou 
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6.7.4. Sofrer sanção prevista no art. 156, III ou IV da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.7.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2, e 6.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.8. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que 

devidamente comprovados e justificados: 

6.8.1. Por razão de interesse público;  

6.8.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou 
                6.8.3 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior 
 
CLÁUSULA VII – DAS PENALIDADES  

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

7.1.1 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva que, convocados, 

não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta Ata de Registro de Preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 

dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

7.3. O(s) órgão(s) participante(s) deverá(ão) comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas nos 

itens 6.7.1, 6.7.2, 6.7.3 e 6.7.4 dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

CLÁUSULA VIII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
8.1. As despesas decorrentes da aquisição, objeto desta licitação ocorrerá à conta dos recursos consignados no 
orçamento da Prefeitura Municipal de Lapão, por programa, projeto, fonte de recursos e elemento de despesa para 
este exercício e o exercício seguinte.  
 

CLÁUSULA IX – DA AUTORIZAÇÃO PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
9.1. A prestação do fornecimento/serviços objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada 
caso, pelo Ordenador da Despesa correspondente, sendo obrigatório informar ao Setor de Compras os quantitativos 
das aquisições. 
9.1.1. A emissão da ordem de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, igualmente, 
autorizados pela mesma autoridade, ou a quem esta delegar a competência para tanto. 
 
CLÁUSULA X – DO RECEBIMENTO: 

10.1. Para o recebimento do objeto desta licitação, A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada 

e fiscalizada por Servidor ou Comissão Especial, designadas pelo Prefeito, que anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução da mesma, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados. 

10.2. A administração através de Portaria designará o servidor que realizará a fiscalização permanente dos 
serviços/bens, objeto desta Ata de registro de preço, podendo aplicar as sanções aqui previstas, desde que respeitada 
garantia do contraditório e da produção da ampla defesa. 
 
CLÁUSULA XI – DAS COMUNICAÇÕES 
11.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas 
sempre por escrito. 
 
CLÁUSULA XII – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) E ANTICORRUPÇAO: 

12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. § 6º. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
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individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  
12.2. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável e estruturado (LGPD, art. 
25)  
12.3. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD.  
12.4. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 041 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional.  
12.5. O Contratado deverá, caso receba qualquer comunicação de qualquer pessoa em relação ao Processamento 
de Dados Pessoais do Contratante (incluindo Titulares dos Dados ou autoridades de proteção de dados): (i) Notificar 
o Contratante no prazo de 1 dia útil após o seu recebimento; (ii) Fornecer toda assistência razoavelmente solicitada 
pelo Contratante para permitir que este responda a respectiva solicitação; e (iii) Não responder solicitações 
diretamente sem autorização por escrito do Contratante.  
12.6. O Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias para a 
proteção dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, perdas, alterações, 
divulgação ou acesso não autorizados, sem prejuízo do cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas leis 
de proteção de dados aplicáveis. O Contratado deverá assegurar que qualquer pessoa autorizada a processar os 
Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigações contratuais de confidencialidade. 
12.7. A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, de contratação e de 
execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas. 
12.8. “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;  
12.9.  “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
credenciamento ou de execução de contrato.  
12.10. “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais credenciados, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão credenciador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos;  
12.11. “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação no processo de credenciamento ou afetar a execução do contrato;  
12.12. “Prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, na hipótese de financiamento, parcial ou integral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista na cláusula  
12.13. deste contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

 
CLÁUSULA XIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico Para Registro de Preços nº 0xx/2026 e a proposta da 
empresa ____________________ classificada em 1º LUGAR NO ITEM no certame supranumerado. 
13.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 14.133/2021, no que não colidir com a primeira 
e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
CLÁUSULA XIV – DO FORO 
14.1. As partes elegem o foro da Comarca de LAPÃO, como único competente para dirimir quaisquer ações oriundas 
desta Ata. 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
Lapão, ___ de _________ de 2026. 
____________________________________  _____________________________ 
   PREFEITURA MUNICIPAL DE LAPÃO                                   EMPRESA DETENTORA DA ATA                                
          PREFEITO MUNICIPAL                                                         Representante:                                        
.......   ÓRGÃO GERENCIADOR                                                                   
 
TESTEMUNHAS: 
 
1)___________________________________     2) __________________________________  
CPF:                                                                        CPF: 
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